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EDITORIAL

A Faculdade Refidim está promovendo a reflexão de vários temas
que marcam a agenda teológica da atualidade.  Nosso tempo tem suscitado
profundas mudanças na configuração das igrejas; teologias vêm e vão,
influências de todo tipo e ordem adentram a realidade das igrejas e
instituições teológicas, exigindo um olhar crítico e constante discernimento.

Diante deste cenário, nossa proposta é um olhar pentecostal, em
constante diálogo com outras confissões cristãs, assim, acreditamos
construir um saber comprometido com a vida e a realidade do Reino de
Deus.

Neste número da Azusa apresentamos quatro artigos e uma resenha.
Sidney de Moraes Sanches analisa “A evangelização contextual a partir
da vocação religiosa do povo brasileiro”. Após apresentar uma visão
panorâmica da religiosidade brasileira, o autor sugere que esta é propícia
para a evangelização, uma vez que suas tradições se aproximam da realidade
bíblica. Assim, a cultura brasileira, segundo Sanches possui uma série de
elementos de mediação para um encontro com a realidade do Deus bíblico.

Alteridade e austeridade no movimento pentecostal é o tema de Ailto
Martins. Propondo a alteridade e austeridade como critérios de avaliação
do pentecostalismo, o autor faz uma curiosa análise de como o legalismo e
a graça, ou a austeridade e a alteridade, numa relação dialética, contribuiu
para moldar a história do pentecostalismo. Martins sugere que a preocupação
com o outro, com a vida humana foi importante marca do movimento. O
Espírito Santo aproxima as pessoas, nos conduz em direção ao outro. Mas,
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o pentecostalismo, de modo paradoxal, foi marcado também por rigor,
moralismo, de caráter legalista. Por fim, o autor sugere que a alteridade
tem prevalecido, mas a austeridade é ameaça real, que precisa de cuidados
constantes.

Allan Henrique Gomes, em “Gestão do cuidado” e a emergência
de uma perspectiva comunitária de assistência humana, apresenta uma
importante reflexão sobre a necessidade de se formar cuidadores e
comunidades que pratiquem uma verdadeira gestão do cuidado. Conforme
Gomes o cuidado requer preparo, não ocorre naturalmente, como geralmente
se costuma pensar. Ainda, afirma que o “cuidado” não brota sem cuidados.
De modo profético, exorta a todos nós a estarmos atentos de forma a
diminuir o sofrimento e promover o bem estar de nosso próximo, de modo
organizado e eficaz.

E por último, Alexander De Bona Stahlhoefer reflete sobre os efeitos
da globalização pela ótica bíblico-teológica. Nesse olhar, Stahlhoefer
percebe a nocividade do mundo globalizado e propõe uma práxis eclesiástica
que atenda as necessidade do planeta, para que dessa forma, a igreja cumpra
plenamente o dever de ser imagem e semelhança de Deus na terra.

Finalmente, é apresentada uma resenha de Josias Novak que discorre
sobre a perspectiva de John Stott sobre o Batismo e plenitude do Espírito
Santo.

Desejamos que a presente revista contribua para sua reflexão e
engajamento cristão.

Claiton Ivan Pommerening

Editor



A EVANGELIZAÇÃO CONTEXTUAL A
PARTIR DA VOCAÇÃO RELIGIOSA DO

POVO BRASILEIRO

Sidney de Moraes Sanches1

RESUMO

Este artigo pergunta pelas origens da vocação religiosa do Povo brasileiro, a
qual oferece um rosto particular ao Cristianismo aqui praticado. Ele observa a
legitimidade dos movimentos pentecostais recentes, a partir da sua identifica-
ção com esta vocação religiosa. Por fim, propõe a evangelização contextual a
partir da vocação religiosa do Povo brasileiro, desde que devidamente consi-
derada a partir de uma reflexão bíblica e teológica consistente.

Palavras chave: religiosidade; povo brasileiro; pentecostalismos recentes;
evangelização contextual.

INTRODUÇÃO

No tempo em que fazia o Mestrado em Missiologia, me impressio-

naram as respostas de fé diretas, espontâneas e mais imediatas do povo

brasileiro às questões da vida, não mediadas pela reflexão doutrinária e

pela igreja institucional; a generalizada impressão de que Jesus e seus se-

guidores praticaram algum tipo de religiosidade popular judaica; as mani-

1 Sidney de Moraes Sanches, é Doutor em Teologia, e Professor e Coordenador da Pós-
Graduação lato sensu, na Faculdade Teológica SulAmericana, em Londrina - PR. E-
mail: sidney-sanches@uol.com.br.
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festações religiosas no Brasil, inclusive as evangélicas, expressam um sen-

timento religioso autêntico que reflete determinada experiência de fé cris-

tã do povo brasileiro.

Este sentimento religioso me pareceu uma vocação do povo brasi-

leiro para a religiosidade. Esta vocação não é uniforme. Ela se manifesta

em inúmeras tradições religiosas. Estas se constituem crenças e práticas

diversificadas, oriundas de vários contextos religiosos, não necessariamente

apoiados em alguma doutrina ou instituição religiosa oficial.

Esta vocação religiosa do Povo brasileiro oferece uma identidade

específica, um rosto brasileiro à religião cristã que aqui se pratica. Por

causa disto, ela é mais afeita e mais diretamente acessível à evangelização

contextual, tese simpática vinculada à missão integral, que busca a identi-

ficação e recepção do Evangelho e o contexto do evangelizado.

Na primeira parte, conta-se a vocação para a religiosidade, do povo

brasileiro, através de um breve percurso que começa com a chegada e im-

plantação do Catolicismo português em meio a populações indígenas e

africanas. Comum, a estas tradições religiosas, era a crença no entrelaça-

mento do divino e humano em uma realidade impregnada pela presença de

um mundo espiritual, em meio à fantástica realidade natural que cercava

esses povos no território brasileiro. Estas tradições religiosas se aproxima-

ram umas das outras construindo um verdadeiro rosto brasileiro a partir da

matriz religiosa cristã.

Na segunda parte, demonstra-se como esta matriz religiosa cris-

tã apresenta sua expressão protestante nos movimentos pentecostais

recentes, que sugerem ser possível uma evangelização integral do povo

brasileiro.

Neste momento, é importante uma observação. O conteúdo dos

Capítulos Dois a Três é de natureza bastante introdutória. Pretende apenas

declarar o que se observa do ponto de vista de quem escreve. Por isso a

ausência de referências aos estudos especializados no assunto.

Sidney de Moraes Sanches
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O objetivo da narração é conduzir para a terceira parte, na qual se

labora sobre a proposta de uma evangelização integral desde a matriz reli-

giosa cristã do povo brasileiro. Sugere-se uma prática evangelizadora evan-

gélica do povo brasileiro, complementar e alternativa àquela praticada até

o momento, que considere a vocação religiosa do povo brasileiro com sim-

patia e seriedade. Ela pede por uma evangelização contextual e integral,

valorizando o diálogo e a identidade, antes que a negação e ruptura com

esta vocação religiosa.

1 A VOCAÇÃO RELIGIOSA DO POVO BRASILEIRO: CRISTÃ E

SINCRÉTICA

Religiosidade diz respeito ao interesse e à participação das pessoas

em atividades religiosas. Normalmente, qualquer pessoa sabe quando está

envolvida em alguma dessas atividades, isto é, é comum saber quando se

está sendo religioso ou não.

Comumente, a religiosidade está ligada a certa religião e cada

uma delas tem suas formas e meios de envolvimento dos participantes.

O fato de uma pessoa ser mais ou menos religiosa depende, portanto, do

grau de envolvimento e da frequência de participação nas atividades de

determinada religião. Nem sempre essa participação requer o compro-

misso da pessoa com alguma confissão ou pertença religiosa, apenas que

a pessoa cumpra as diversas etapas da prática religiosa, também chama-

da de ritual. Contudo, é muito fácil, ainda que nem sempre, identificar a

pertença religiosa de alguém pelo envolvimento nas práticas que identi-

ficam determinada religião. É assim que alguém é católico, protestante,

pentecostal.

O Catolicismo português é a tradição religiosa original do povo

brasileiro, por vários motivos: foi a primeira religião a entrar em contato
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com os grupos indígenas que residiam na América ao tempo da chegada

dos colonizadores portugueses; foi a religião dos colonizadores portugue-

ses que a implantaram no Brasil sob o trabalho de incontáveis missionári-

os e à força de sua espada, e, ainda é a religião da maioria dos brasileiros,

ainda que decrescente a cada ano.

O Catolicismo português trouxe as marcas da religiosidade pratica-

da pelos camponeses ibéricos, que incorporaram ao seu catolicismo as cren-

ças medievais em um mundo recheado de espíritos, bons e maus, com os

quais cooperar ou rejeitar. Essas crenças produziam práticas que nem sem-

pre eram apoiadas na doutrina católica oficial. Esta seria ensinada somente

mais tarde pela hierarquia católica vinda para organizar o Catolicismo no

Brasil.

O catolicismo dos colonizadores portugueses, distante do domínio

da hierarquia católica e influenciado, ou sob a permissão, de muitos sacer-

dotes e padres, fez contato com a religiosidade indígena do novo território,

no qual se aproximaram ambas as religiosidades.

Mais tarde, as levas de escravos, vindas do continente africano,

acrescentaram novo elemento de aproximação à mescla religiosa já exis-

tente no território a ser colonizado, ampliando as possibilidades desta reli-

giosidade. Esta se tornou mais densa, produzindo um imaginário religioso

peculiarmente brasileiro.

O movimento religioso seguinte a se instalar no meio do povo bra-

sileiro, há menos de 150 anos, é o Protestantismo. Oriundo do estrangeiro,

como os movimentos anteriores, exceto indígena, suas igrejas começaram

a se tornar independentes, ou nacionais, somente na segunda metade do

século 20.

Este processo foi acelerado pela adesão de igrejas inteiras, ou par-

tes delas, aos chamados movimentos de avivamento ou renovação espiri-

tual, nas décadas de 1950 e 1960. Ao se afastarem das representações reli-

giosas ligadas às antigas igrejas protestantes, estabelecidas segundo o

Sidney de Moraes Sanches
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modelo estrangeiro, elas se tornaram muito mais acessíveis à religiosidade

já existente, há séculos, do povo brasileiro, e com ela interagiram e se

entrelaçaram rapidamente.

Outras igrejas protestantes, de data mais recente do que as ante-

riores nasceram em território brasileiro sob uma liderança nacional,

independência financeira e treinamento próprio. Totalmente marcadas

pelo Pentecostalismo, elas enfatizam a cura divina, o falar em línguas,

a crença em um mundo espiritual e sobrenatural, cultos fervorosos e

emotivos, dependência da oração, obediência à Bíblia interpretada ao

“pé-da-letra” (leitura literal), com participação aberta às classes popu-

lares.

Estas práticas, somadas à frequente origem popular, e à aproxima-

ção deliberada das classes populares, pela evangelização, fez com que es-

tas igrejas assimilassem o imaginário religioso brasileiro com muito mais

facilidade, afastando-as da doutrina e organização protestante tradicional

ou histórica.

Duas características básicas definem a religiosidade tipicamente

brasileira:

A crença na providência divina, isto é, a certeza de que o mundo e

a vida são dirigidos por Deus, para os católicos e protestantes, ou por deu-

ses e espíritos, para os indígenas e africanos. Assim, tudo encontra expli-

cação e justificativa à luz desta crença.

A crença de que o mundo e os fatos da vida podem ser alterados

pela fé na intervenção divina, o que pode ser definido como milagre, con-

siderado uma resposta direta e imediata a qualquer necessidade básica da

existência.

Na base comum a estas crenças, está o pensamento religioso que

afirma que multidões de espíritos povoam o mundo junto com os seres

humanos. A partir dele surgem crenças acerca da alma, do que acontece

com as pessoas após a morte, das divindades superiores e dos espíritos
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subordinados, resultando em algum tipo de prática religiosa. Esse modo

de pensar organiza o mundo e a vida sob o governo de seres pessoais ou

forças atuantes.

Seres pessoais são os espíritos separados em superiores, os quais

existem para além da realidade material das pessoas, e inferiores, aqueles

que estão mais próximos das pessoas e intervêm na sua realidade material.

Fala-se de Deus, mas admite-se a existência e a comunhão dos seres hu-

manos com outros espíritos próximos, como deuses e deusas regionais,

fantasmas, mortos, demônios, espíritos maus, santos etc.

Forças atuantes são impessoais e são relacionadas com o destino

das pessoas, como a sorte, o destino ou forças que têm o poder de decidir o

que vai acontecer com alguém. Outras forças podem entrar em contato

com as pessoas durante a sua existência e podem ser manipuladas em fa-

vor ou contra elas, como: astros, amuletos, talismãs, magia, feitiços etc.

Tanto em um caso como no outro, a existência das pessoas está

ligada a esses seres e forças, onde procuram soluções para as doenças,

fome, futuro incerto, direção em decisões, sorte no amor, como lidar com

os espíritos. As pessoas tentam conquistar o favor de seres pessoais ou de

forças atuantes, a fim de conseguir algum benefício próprio, imediato e

particular, para si mesmas.

Sendo ativamente religioso, o povo brasileiro convive, não tão

tranquilamente, com o imaginário religioso acima. Considerando-se cristão,

pela catequese e batismo católico ou protestante, ele ultrapassa o Cristianis-

mo que recebeu, estendendo-se para além dos atos religiosos apoiados pela

doutrina e organização religiosa cristã, das quais vai se distanciando pouco a

pouco, na medida em que o envolvem outras crenças ou práticas religiosas.

Assim, o brasileiro religioso começa participando dos atos consi-

derados cristãos como o batismo e a frequência a uma igreja cristã. Ele

mantém esse vínculo por toda a vida, quando comemora seus aniversári-

os, se casa e introduz seus filhos à mesma participação religiosa.

Sidney de Moraes Sanches
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Mas, é muito comum que ele também mantenha crenças e práti-

cas religiosas não apoiadas oficialmente pelo Cristianismo, como: re-

correr a benzedeiras, no caso dos católicos, ou a curandeiros e profe-

tas, no caso dos pentecostais. Esses limites, ainda dentro do Cristianis-

mo, são ultrapassados quando o brasileiro religioso procura os pajés,

mães e pais de santo ou médiuns espíritas em busca de orientação e

socorro.

À parte do respaldo ou não do Cristianismo organizado, o povo

brasileiro participa, ativamente, em atos votivos a fim de obter vanta-

gens particulares, chamadas bênçãos divinas. Estas são buscadas por

meio de sacrifícios, mais exigentes quanto mais difíceis são as bênçãos

a se obter. O sacrifício pode ser oferecido a Deus, no caso de protestan-

tes, a Maria ou a um santo, no caso de católicos. De novo, esta prática

vai além do Cristianismo organizado, para se estender às oferendas aos

deuses e espíritos da natureza apresentados pela religiosidade indígena

e africana.

Não é simples a convivência do Cristianismo organizado e oficial

com as crenças e práticas religiosas do povo brasileiro. De fato, muitas

crenças e práticas religiosas do povo brasileiro são expressões de um

animismo pré-cristão. Algumas destas crenças e práticas se originam em

medos infundados, confiança em coisas inúteis e obrigações falsas. Outras

instituem mediações inumeráveis. Ainda, outras negam liberdade ao ser

humano fazendo-o presa do fatalismo, da passividade e da resignação, com

o agravante de pretender dominar a Deus e utilizá-lo para fins particulares

e egoístas.

Crenças e práticas religiosas cristãs são misturadas, facilmente, às

formas não cristãs de religiosidade, como a indígena e africana, resultando

quase uma nova religião, mesclada com elementos indígenas-cristãos (dan-

ças, festas, divindades, sacrifícios e oferendas, típicas de uma religiosida-

de indígena, que acompanham a fé cristã de boa parte do povo brasileiro);
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e elementos africanos-cristãos (a identificação e assimilação dos persona-

gens bíblicos e cristãos com divindades africanas).

Contudo, não se pode desprezar e rejeitar, sem mais nem menos, a

vocação religiosa do povo brasileiro como anticristã, como se o povo bra-

sileiro fosse pagão. Esta vocação religiosa conserva valores evangélicos

que podem ser usados como ponto de partida para evangelização do povo

brasileiro. Alguns exemplos são enumerados a seguir.

Dificilmente se encontrará alguém, no povo brasileiro, que rejeite a

fé em Deus, na Bíblia ou em Jesus Cristo. O longo processo de assimila-

ção da razão moderna em meio à dura vida urbana e industrial manteve

imperturbável a vocação religiosa do povo brasileiro, exceto em certas

elites intelectuais que se descolaram dessa matriz por influência européia

ou norte-americana.

A vocação religiosa do povo brasileiro admite uma finalidade ou

propósito para a vida entendido como um desígnio divino. Longe da nega-

ção ou da falta de sentido para a história, para o brasileiro religioso existe

uma direção divina, ainda que oculta, às vezes, que ele tenta localizar no

meio dos acontecimentos.

A percepção de que o mundo sem Deus é caótico e maligno faz

com que o brasileiro religioso busque na fé em Deus o fortalecimento de

uma sensação de refúgio em meio ao caos desalentador. Isto significa, para

ele, a salvação, isto é, uma certeza inexplicável de que as coisas ainda

podem ser consertadas e dar certo.

Ter ou pertencer ao Cristianismo organizado e oficial é condição

para afirmar as relações familiares, de vizinhança, de afetividade e, até, de

nacionalidade. A negação dessa identidade seja por forças seculares, ou

por forças cristãs fundamentalistas, não consegue desfazer esse sentimen-

to de pertença do povo brasileiro.

A vocação religiosa do povo brasileiro é a grande fonte de virtudes

e de caráter cristão que constrói o seu imaginário virtuoso. Os valores com-

Sidney de Moraes Sanches
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partilhados desde a observação da vida que Jesus viveu, dos demais perso-

nagens bíblicos, e dos homens e mulheres santos da fé cristã, estimulam o

desejo da semelhança ou fornecem critérios de avaliação e juízo.

A exuberância da criatividade que se manifesta em cada manifestação

religiosa do povo brasileiro demonstra a enorme força que sua vocação religi-

osa imprime sobre sua imaginação. Por meio dela, o brasileiro religioso se

enfeita, se expressa, cantando, dançando, orando, gesticulando, ritualizando

cada etapa da vida, redesenhando, a cada vez e de novo, a sua fé.

Contrariamente à história de outros povos modernos, para os quais

o tema da religião é uma decisão íntima e individual, para o povo brasilei-

ro, ela é um fato coletivo e público. O fato de não se discutir a religião, não

quer dizer que ela não seja considerada enquanto prática que se espera e se

deseja ver na vida de alguém, inclusive a possibilidade de se tornar mais

religioso.

Não se pode falar, portanto, da vocação religiosa do povo brasileiro

sem referência à evangelização católica que a fundamentou em um Deus

cuja ação se desenvolve no meio de uma terra a conquistar, cujo favor era

vital para alcançar esse objetivo.

Nesta terra, porém, o temor a Deus se misturava aos temores aos

espíritos de povos indígenas e africanos, requerendo que a fé em Deus

fosse suplicada a cada metro que se avançava enquanto se esforçavam, ao

mesmo tempo, por não desafiar desnecessariamente esses hostis espíritos

desconhecidos.

É possível que a aparente ambiguidade da vocação religiosa do povo

brasileiro tenha origem em uma experiência da realidade que ele não con-

segue dominar por completo, precisando, para tal, de salvação para além

dos recursos com os quais pode contar em apenas uma manifestação reli-

giosa.

Longe dos possíveis efeitos negativos causados pela consolidação

desta vocação religiosa do povo brasileiro, muitas são as possibilidades
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que permitem outra evangelização, de caráter contextual e integral. Antes

disto, porém, é preciso descrever as fontes religiosas que contribuem com

os seus elementos distintos para a vocação religiosa do povo brasileiro.

2 OS MOVIMENTOS PENTECOSTAIS RECENTES E A VOCAÇÃO

RELIGIOSA DO POVO BRASILEIRO

Dentre as numerosas e variadas formas em que o Pentecostalismo

aparece no Brasil, tem-se um Pentecostalismo recente ou contemporâneo,

de caráter massivo e popular, sem sistema doutrinário definido, e que nem

sempre opera dentro de uma organização eclesiástica denominacional. Por

isso o caráter de movimentos, sustentados e dirigidos por líderes que os

constituem por meio de uma evangelização agressiva. Eles são ideais para

se perceber a assimilação da vocação religiosa do povo brasileiro da parte

de certa variação do Protestantismo.

Ao assumir a vocação religiosa do povo brasileiro, esses movimen-

tos pentecostais contemporâneos evangelizam desde uma identidade cul-

tural já estabelecida, sendo necessários apenas ajustes e acomodações, tor-

nando-se parte da cultura do povo.

Os movimentos pentecostais recentes são populares devido à sua

acomodação à vocação religiosa do povo brasileiro. A música usa ritmos e

estilos populares; há uma resposta imediata e concreta às necessidades das

pessoas; a oração trata de problemas do cotidiano; a pregação usa uma

linguagem e temas que falam ao que lhes é comum; o testemunho pessoal

dos milagres e bênçãos traz Deus para dentro da realidade; a guerra espiri-

tual entre Deus e o poder de Satanás e seus demônios favorece a compre-

ensão do mundo como dividido entre o bem e o mal; há um caráter festivo

em seus cultos, com luzes, cores, postos de vendas de literatura evangélica

e salgados com refrigerantes.

Há uma tematização do poder como estratégia e metodologia de

Sidney de Moraes Sanches
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evangelismo e missão. Não basta pregar a Palavra, ela precisa se tornar

evidente por meio de milagres. Estes autenticam e dão credibilidade ao

Evangelho, demonstrando seu poder.

A pregação do Evangelho não é apenas o anúncio da mensagem

que Deus salva em Jesus Cristo, mas uma verdadeira confrontação com as

forças de Satanás e seus demônios. O objetivo do testemunho cristão é que

a pessoa seja liberta de Satanás e suas consequências, e não que apenas

conheça a Palavra, criando uma identidade cristã vitoriosa sobre o diabo e

o pecado.

Os movimentos pentecostais recentes têm contribuído para o re-

cente crescimento explosivo das igrejas protestantes e católicas no Brasil.

Boa parte dos evangelizados nestes movimentos pentecostais caminham

para as igrejas protestantes e pentecostais tradicionais, quando se cansam

ou se decepcionam com as fórmulas repetitivas neles praticadas. Ou refor-

çam a sua tradição católica, cujo Catolicismo oficial procura se beneficiar

das próprias fórmulas, que são suas, para criar um vínculo popular com

suas massas de crentes, uma vez que não conta mais com a teologia da

libertação para realizar esse serviço.

Contudo, quanto aos movimentos pentecostais recentes ficam ques-

tões preocupantes por resolver. A evangelização é superficial, produzindo

debilidade ética, carência de formação cristã integral, falta de líderes pre-

parados bíblica e teologicamente, impossibilidade de acompanhar o ritmo

de crescimento, surgimento de doutrinas pouco ligadas a um ensino evan-

gélico da fé.

O futuro desses movimentos pentecostais recentes é imprevisível.

Eles podem se acomodar de tal modo à vocação religiosa do povo brasilei-

ro que perderão sua identidade protestante e pentecostal; podem gerar um

enchimento das outras igrejas protestantes, pentecostais e católicas, trans-

ferindo-lhes a responsabilidade pelo cuidado das pessoas; podem corrigir-

se e estabelecer igrejas fortes e duradouras; ou podem extinguir-se ou
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multiplicar a fragmentação já existente entre as igrejas protestantes e

pentecostais nos dias de hoje.

Existe a tendência para a centralização e concentração da autorida-

de sob um líder. Este começa a igreja sem qualquer vínculo eclesiástico,

com recursos próprios e poucos seguidores. Depois, consegue montar uma

estrutura invejável, mas permanece com a concentração da estrutura em si

mesmo, de modo que a igreja é inconfundível por causa da sua presença e

influência. Dependendo do seu caráter e equilíbrio, o movimento pode

cair num culto à sua personalidade ou desprender-se para se constituir uma

igreja com autonomia.

O Catolicismo oficial, e as igrejas protestantes e pentecostais mais

antigas, tratam com desconfiança esses movimentos pentecostais con-

temporâneos. Estes, por sua vez, tendem ao retraimento e rejeição do

diálogo e convivência com aquelas. Tais manifestações de rejeição mú-

tua pouco ajudam a estabelecer um ambiente comum no qual se respire o

mesmo ar e se procurem soluções comuns de convivência e respeito

mútuos.

Os movimentos pentecostais recentes são diferentes dos protestan-

tismos e pentecostalismos oficiais estabelecidos na sociedade brasileira,

porque se acomodam à vocação religiosa do povo brasileiro, como ne-

nhum deles fez, até então. Aqueles devem muito às suas igrejas de origem,

cuja vocação religiosa foi constituída em outro lugar, estrangeiro à história

do povo brasileiro.

Como acomodação à vocação religiosa do povo brasileiro, os movi-

mentos pentecostais recentes colocam uma séria interrogação missiológica:

até que ponto eles não demonstram uma legítima encarnação do Evangelho,

demonstrada na resposta tão espontânea do povo brasileiro?

Esses movimentos pentecostais recentes ainda não esgotaram a sua

capacidade de se dirigir e impactar o povo brasileiro. Nos últimos dez

anos, e apesar de todo o esforço empreendido pelas igrejas protestantes,

Sidney de Moraes Sanches
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pentecostais e católicas estabelecidas, eles se consolidaram e criaram seu

lugar junto ao imaginário da vocação religiosa do povo brasileiro, incor-

porando-se à sua própria identidade religiosa.

Estas duas questões exigem séria reflexão acerca do

abrasileiramento destes protestantismos, pentecostalismos e catolicismos

mais antigos. É o que se propõe na terceira parte, a seguir.

3 A EVANGELIZAÇÃO CONTEXTUAL A PARTIR DA VOCAÇÃO

RELIGIOSA DO POVO BRASILEIRO

Esta última parte se inicia com uma reflexão bíblica e teológica,

seguida da missão de evangelização a partir da vocação religiosa do Povo

brasileiro, e conclui com algumas propostas para a elaboração de uma

evangelização contextual.

A visão de uma realidade bidimensional feita de mundo natural e

mundo sobrenatural, coisas visíveis e in-visíveis, materiais e i-materiais,

paralelas, porém integradas e entrelaçadas uma à outra, faz parte do ensino

bíblico acerca da origem de tudo em Deus e da relação mesma de Deus

com a sua criação.

Segundo o texto bíblico, Deus não somente criou o universo

natural (Gênesis 1:1; Hebreus 1:2; 11:3), como se distinguiu de sua

criação existindo ao lado, para além e para dentro da sua criação (Sal-

mo 90:2; Atos 17:24-28). A partir do existir de Deus numa realidade

que não a natural, visível e material, surge outra realidade que passa

a existir ao lado e entrelaçada a esta, sobrenatural, in-visível e i-ma-

terial.

É comum referir aos três nomes atribuídos a Deus, nas Escrituras,

para ressaltar o seu caráter distinto, porém entrelaçado à sua criação.

Deus é o Santo (Isaías 6:1-7). Está separado e ultrapassa o mundo

da natureza e dos homens em seu caráter e perfeição. Qualquer coisa na
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criação que entra em contato com Deus é tornado sagrado, sejam lugares,

animais, objetos, alimentos e pessoas.

Deus é o Todo-Poderoso (Gênesis 17:1). Agindo desde fora para

dentro de sua criação, Deus tem a capacidade de dominar a natureza e os

homens, subjugá-los e levar adiante os seus propósitos.

Deus é o Invisível e o Imaterial (1 Timóteo 1:17). Não há forma

natural ou humana que possa apreender a Deus, que é totalmente indepen-

dente, em existir e agir, de qualquer limite natural ou humano a um grau

que jamais será imaginado.

Assim, separado da ordem natural, visível e material da realidade,

Todo-Poderoso para dominá-la, inacessível a qualquer forma ou expressão

natural, e completamente livre de suas leis e limites, Deus aparece como a

Outra Face da realidade, na qual os seres humanos nascem, vivem e expe-

rimentam igualmente à realidade física.

Esta Outra Face da realidade traz consigo toda uma ordem de exis-

tência explicada como sobrenatural, invisível e imaterial. As Escrituras

afirmam que Deus é Pai dos espíritos, tanto aquele espírito que habita o

homem quanto aqueles que habitam o universo (Hebreus 12:9).

Desde os antigos tempos bíblicos, crê-se que Deus possui uma

coorte plena de seres espirituais por ele criados e que estão a seu dispor

para cumprir seus desígnios em relação à sua criação. Deus é o Senhor

dos Exércitos (Salmo 84:1) e estes o adoram (Neemias 9:6; Salmo 104:4;

Hebreus 1:7,14).

Desde sua coorte, Deus atua no mundo natural e humano por

seus agentes. Mas, frequentemente, ele mesmo se apresenta intervin-

do em situações críticas em favor de algumas pessoas (Gênesis 12:1,4)

ou do seu povo (2 Reis 19:6,7); falando aos homens por profeta, vi-

são, sonho, ou boca a boca (Números 12:6-8); deixando-se ver em

aparições (Êxodo 3:2-6); manipulando fenômenos da natureza (1 Reis

18:36-39).

Sidney de Moraes Sanches
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As intervenções de Deus são frequentes no tempo de Jesus Cristo e

da Igreja, como: visitas de anjos (Lucas 1:26; Atos 10:3); sonhos (Mateus

1:20); visões (Atos 10:10); profecias (Atos 21:19,11); e aparições de Jesus

Cristo (Atos 9:3-6).

A intervenção máxima afirma a aparição da Palavra em Jesus Cris-

to (João 1:1,14), ou do Filho, o resplendor da glória e expressão exata do

ser de Deus (Hebreus 1:3). Ele é a imagem visível do Deus invisível,

tendo o primeiro lugar em referência a tudo que foi criado. Nesta criação

são incluídas todas as coisas “... nos céus e sobre a terra, as visíveis e as

invisíveis, sejam tronos, sejam soberanias, quer principados, quer

potestades. Tudo foi criado por meio dele e para ele” (Colossenses

1:15,16).

Esta criação espiritual ocupa um espaço, os ares celestiais (Efésios

1:3; 2:2,6; 3:10; 6:12), entre o céu, lugar da habitação de Deus, e a terra,

lugar da habitação dos seres humanos. Nele, ou através dele, transitam os

mensageiros de Deus, satanás e suas hostes de demônios e, também, por

onde desceu e subiu Jesus Cristo aos céus.

Os ares celestiais são uma dimensão da criação diferente da-

quela natural, visível e material. Nesta dimensão, satanás exerce sua

autoridade ou capacidade de agir, juntamente ou manipulando uma in-

finidade de outras autoridades (Efésios 1:21), em íntima relação com

os seres humanos e a ordem natural, a fim de conduzir os filhos da

desobediência, fazendo-os escravos da carne e dos pensamentos (Efésios

2:2,3).

A grande declaração da carta aos Efésios é que Jesus Cristo,

por sua morte e ressurreição, recebeu de Deus Pai autoridade maior

que a desses seres de modo a anular sua autoridade e,

consequentemente, suas atividades (Efésios 1:20,21). A continuidade

das declarações é que a Igreja é herdeira e compartilha da posição de

Jesus Cristo (Efésios 1:3; 2:1-10).
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A Igreja ocupa lugar especial nesta criação espiritual, pois foi aben-

çoada em Jesus Cristo com bênçãos espirituais destinadas a ela antes da

fundação do mundo. Foi-lhe dado existir para habitação e selo de um

renascimento no Espírito, tornando-se corpo sobrenatural, invisível e

imaterial daquele que tem a dupla dimensão da realidade entrelaçada em si

mesmo: Jesus Cristo (Efésios 1:3,4,13,22,23).

Antes conduzida e influenciada pelas autoridades que agiam na e a

partir desta dimensão da realidade, agora, em Jesus Cristo, a Igreja passa a

conduzir e influenciar essas autoridades pela fé que possui em Jesus Cristo

e pelas obras que pratica.

Aos seres humanos cabe existir em uma dupla dimensão da reali-

dade. Entrelaçados, como estão, o natural e o sobrenatural, o visível e o

invisível, o material e o imaterial, em certo nível de sua personalidade o

ser humano se torna sensível e receptivo a ambas as dimensões, consciente

disto ou não.

O ser humano está no centro de um grande conflito de experiência

e conhecimento, totalmente envolvido por ele devido à sua capacidade

natural. Conforme Efésios, ou ele manifestará a sabedoria de Deus (Efésios

3:10), ou manifestará a ira e iniquidade de satanás (Efésios 2:20). A indife-

rença é uma impossibilidade, natural e sobrenatural.

Desde a reflexão bíblica e teológica acima, a primeira pergunta

a ser respondida é se a vocação religiosa do Povo brasileiro é compatí-

vel ou não com esta visão das Escrituras, e se ela favorece a sua

evangelização.

Quanto à primeira questão, a vocação religiosa do Povo brasileiro

se baseia numa convicção e abertura para Deus, que traz consigo o reco-

nhecimento e relacionamento entre as dimensões natural e sobrenatural da

existência no mundo como parte da realidade de Deus.

O ponto forte dessa vocação pode ser também o ponto fraco. A

informação sobre Deus pode ser tão superficial que é necessário começar
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desde o princípio das Escrituras para falar a seu respeito. A abertura para o

sobrenatural possui uma infinidade de mediadores que devem ceder espa-

ço ao único Mediador, Jesus Cristo. Os elementos, conceitos e persona-

gens da fé cristã são mesclados com compreensões extraídas de outras

influências religiosas que exigem uma depuração ou correção para incluir

o senhorio de Jesus Cristo.

Normalmente, as duas dimensões da realidade, natural e sobrena-

tural, são experimentadas ao mesmo tempo, mas, no processo formal da

evangelização, fala-se delas como se estivessem separadas em duas reali-

dades distintas.

Isto gera posições ambíguas na evangelização. Ora, a dimensão

natural é aceita e rejeita-se ou racionaliza-se a dimensão sobrenatural.

Ora, confunde-se a dimensão natural e a dimensão sobrenatural. Ora,

rejeita-se a dimensão natural e mistifica-se a dimensão sobrenatural.

Na evangelização, ambas as dimensões deveriam ser igualmente expe-

rimentadas, do mesmo modo que o Povo brasileiro as percebe de modo

conjunto.

Por consequência, a evangelização não deve menosprezar as

crenças e práticas religiosas do Povo brasileiro. Ao contrário, deve

levá-las a sério seja qual for o seu revestimento cultural. As crenças

em espíritos bons e maus que atuam na natureza ou no universo, na

sobrevivência da alma, em divindades e cultos de outras religiões,

possuem, às vezes, gerações. Simplesmente zombar delas não irá

apagá-las.

O Espírito Santo é o Agente sobrenatural que, segundo as Escritu-

ras, orienta e organiza a evangelização. É necessário falar sobre ele, ensi-

nar como age, orientar quanto à dependência dele e acerca da sua presença

na dimensão natural, incluída a vida humana.

Segundo a vocação religiosa do Povo brasileiro, os agentes sobre-

naturais estão por toda parte. A evangelização deve aprender a lidar com
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eles, não aceitando-os ou administrando-os como se fossem parte de uma

mentalidade infantil e supersticiosa pré-civilizatória iluminada.

O discernimento e o teste dos espíritos são fundamentais na

evangelização que leva a sério a vocação religiosa do Povo brasileiro.

A evangelização deve começar com o estudo e uso das Escrituras ori-

entado pelo Espírito de Deus, e prosseguir para o uso e exercício dos

dons espirituais como parte necessária desta.

Quanto à segunda questão, um caminho a percorrer é integrar as

duas dimensões da criação, incluindo a existência real de um mundo

sobrenatural, invisível e imaterial.

A vocação religiosa do Povo brasileiro integra vida e religião.

O que pode parecer, à primeira vista, egoísmo, na verdade é uma vi-

são da existência onde a causa e a resposta a todas as questões da vida

estão ligadas a Deus ou a uma série de explicações religiosas. Os

praticantes desta religiosidade estão muito mais preocupados em vi-

ver bem o presente enquanto aguardam o futuro. Por outro lado, quan-

do as coisas no presente vão mal, há a tendência para usar a religião

como fuga para escapar das pressões e desilusões, aceitando-o como

ruim e depositando toda a esperança no futuro. As necessidades bási-

cas para viver devem ser respondidas pela evangelização ou ela não

fará sentido algum.

A vocação religiosa do Povo brasileiro o torna muito sensível

à solidariedade e integração coletiva. Há pouco espaço para atos reli-

giosos individuais. Normalmente, as práticas religiosas são coletivas

tendo seu clímax em alguma atividade festiva. Nelas, conhece-se a

vida dos outros e as necessidades são expostas sem nenhuma vergo-

nha de apresentá-las. Os resultados e as graças alcançadas são teste-

munhados publicamente e celebra-se o favor adquirido conjuntamen-

te. Por outro lado, o peso de uma decisão individual que contrarie o

grupo é muito forte deixando a pessoa pouco à vontade para tomá-la.

Sidney de Moraes Sanches
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Praticamente, fora do grupo e das práticas coletivas, há pouco espaço

para se cultivar uma vida religiosa individual.

As estratégias e métodos de evangelização devem considerar a

cultura simbólica e oral, dramática e pictorial que caracteriza a voca-

ção religiosa do Povo brasileiro. Desenhos, flores, quadros, imagens,

figuras, dramas devem ter um papel importante nas estratégias de

evangelização. A pregação deve ser espontânea e narrativa, com maior

ênfase no testemunho e na experiência, que na explicação e doutrina.

A evangelização deve desenvolver o caráter comunitário, cole-

tivo e associativo dos relacionamentos. Uma decisão só deve ser exigida

se a pessoa se sente à vontade em relação à sua comunidade para tomá-

la. De preferência, deve-se aguardar até que um bom número dentro

dela esteja pronto para fazê-la. O grupo não deve ser removido para

uma igreja fora do local onde a comunidade mora. Deve-se começar

uma igreja no próprio lugar e manter um forte vínculo com o lugar.

Não se deve isolar o evangelizado do restante da família ou da comuni-

dade, antes, deve-se incentivá-lo a prosseguir sua vida comum com a

qual estava acostumado.

A evangelização deve partir dos problemas da vida demonstran-

do o evangelho como solução para todos eles. Neste caso, a

evangelização trabalha desde as necessidades físicas e materiais do

evangelizando, e não sobre complicadas questões de doutrina, de filo-

sofia ou da vida após a morte. Deve demonstrar que o Evangelho bene-

ficia realmente a pessoa e que ela melhora de vida ao aceitá-lo, o que é

inteiramente verdadeiro. Tendo as necessidades imediatas satisfeitas,

pode-se apresentar o Evangelho para satisfação das demais necessida-

des, que, só então, virão à superfície.

A evangelização deve estilizar o culto como uma festa, uma co-

memoração, uma dramatização. Cultos com muita música e ritmos po-

pulares, testemunhos, orações e manifestações do Espírito Santo, uso
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de apresentação de crianças, apelos, imposição de mãos, batismo e Ceia

do Senhor dramatizados, dentre outros motivos para celebrações, são fun-

damentais.

A evangelização deve considerar o elemento devocional como o

ponto forte para efetivar e manter os resultados. Orações em suas diversas

maneiras, jejuns, vigílias, períodos de devoção, práticas de devoção, são

uma constante na vocação religiosa do Povo brasileiro. A evangelização

histórica do Povo brasileiro o forçou a abandonar sua devoção católica ou

afro-indígena, nada lhes oferecendo no lugar, deixando um grande vazio

emocional, por vezes restando uma esterilidade da letra. A vida devocional

deve ser preservada na evangelização a qualquer preço.

A evangelização deve considerar o caráter popular da vocação reli-

giosa do Povo brasileiro, o qual, da perspectiva das classes mais cultas da

sociedade brasileira, é abarrotado de crenças e práticas religiosas conside-

radas atraso cultural, abomináveis crendices e superstições. A evangelização

cristã histórica entendeu sua tarefa como erradicar essas crenças e práti-

cas, como uma libertação das trevas.

A evangelização, assim efetuada, fortalece o preconceito e a exclu-

são social, numa pérfida junção de economia e religião, visto que nega às

classes ditas populares sequer o direito a manifestar características própri-

as da vocação religiosa do Povo brasileiro. A evangelização integral en-

volve a luta pela concessão desse direito de cidadania juntamente com os

demais direitos fundamentais, edificando uma igreja evangélica popular.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As bases da vocação religiosa do Povo brasileiro remontam à colo-

nização e consolidação das múltiplas experiências religiosas de coloniza-

dores portugueses, indígenas da terra e escravos africanos. Bem mais tarde

chegou o Protestantismo, com uma experiência religiosa estranha àquelas
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já existentes que, dificultou a inserção de suas características a esta voca-

ção religiosa, a qual vem ocorrendo bem recentemente.

A evangelização contextual a partir da vocação religiosa do Povo

brasileiro é legítima, do ponto de vista de que o Evangelho é para todos,

portanto, não deveria ser seletivo no seu anúncio. Ainda, funciona como

movimento de inclusão social e cultural em um projeto brasileiro de na-

ção. Todavia, ela precisa ser transformada por uma teologia bíblica e por

uma prática contextual que a legitime como autêntica contribuição evan-

gélica para a vocação religiosa do Povo brasileiro.

A evangelização, medida por estes dois critérios, não é simples,

muito menos de fácil aplicação. Ela requer, preliminarmente, que se supe-

rem algumas posturas quanto à vocação religiosa do Povo brasileiro.

A primeira mudança de postura é de natureza histórica. Muito do

que os evangélicos acham necessário à evangelização do Povo brasileiro,

não fez e não faz a menor diferença do ponto-de-vista da sua vocação

religiosa.

A segunda postura é de natureza cultural. O Povo brasileiro já pos-

sui inúmeras formas para expressar a sua religiosidade. Por serem estas

formas culturais por demais materiais, simbólicas e afetivas, a evangelização

deve utiliza-las, sem criar grandes empecilhos à sua permanência entre os

evangelizados.

A terceira postura é de natureza social. Esta diz respeito aos partici-

pantes da matriz religiosa cristã entre os quais ela se faz mais presente,

quase intuitivamente, que são as camadas mais simples da sociedade bra-

sileira.

A quarta postura é de natureza teológica. Que tipo de teologia bíbli-

ca libertaria a evangelização de modo que esta atendesse à vocação religi-

osa do Povo brasileiro? Qualquer teologia é discurso humano que tende a

contextualizar-se histórica, cultural e socialmente. Se ela for crítica de seu

próprio discurso, a teologia poderá ser voz da vocação religiosa do Povo
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brasileiro, na medida em que se aproxima de sua categoria fundamental de

comunicação: a narração. Contar sobre Deus, experiência humana imedia-

ta do Povo brasileiro, aproxima-o do povo da Bíblia, gerando uma teolo-

gia evangélica popular e brasileira.
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ALTERIDADE E AUSTERIDADE NO MO-
VIMENTO PENTECOSTAL

Ailton Martins1

RESUMO

O objeto deste artigo é a relação entre a alteridade e a asteridade no
pentecostalismo, assim como seus efeitos no movimento. No movimento
pentecostal houve ênfase na alteridade entre as relações interpessoais; aco-
lhimento do outro, sobretudo marginalizado. Por outro lado, de modo pa-
radoxal, houve em diversos grupos a austeridade; por força da santificação
muitos pentecostais com objetivo de consagrar suas vidas, se separam do
mundo e, consequentemente das pessoas e da sociedade, incorrendo em
legalismo e na austeridade.

Palavras chave: alteridade; austeridade; relacionamento; movimento
pentecostal; comunicação.
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INTRODUÇÃO

O homem é um ser sociável. Ele não foi criado para a solidão. A

solidão traz consigo o medo. A doença do século XXI é a depressão que

tem como característica principal o isolamento. O ser humano é constituí-

do de sociabilidade e para que isso seja desenvolvido é imprescindível o

relacionamento. Todos os seres vivos se relacionam, dos mais desenvolvi-

dos aos menos evoluídos. Todos os seres necessitam transmitir suas sensa-

ções e expressões, através de seus sentimentos e impulsos. Este elemento

já esta na genética do ser humano, sendo criado no seu íntimo a necessida-

de de se relacionar consigo mesmo, com o Ser Supremo e com seu próxi-

mo.

A alteridade acontece nos relacionamentos a partir do momento

que superamos certas barreiras principalmente da austeridade. Dependen-

do do tipo de ciência que o estuda denomina-se uma nomenclatura para

essas barreiras. A psicologia pode chamar de problemas relacionados com

a psique; a sociologia pode definir como problemas de sociabilidade, a

teologia prefere chamar problemas causados pelo pecado. Não importa

como é definida a causa o certo é que existe o efeito.

Os maiores e mais significativos movimentos surgidos ao longo da

história humana foram movimentos que fundamentaram seus ideais atra-

vés da comunicação, da comunhão, da alteridade nos relacionamentos,

superando as barreiras nos relacionamentos. Isto foi possível com boa co-

municação e expressão de ideias de forma comum a todos e, assim, desen-

volvendo a alteridade.

Este artigo tem como objetivo estudar um desses movimentos

“O Movimento Pentecostal”, a partir da alteridade e austeridade. No

presente artigo serão analisadas as definições etimológicas, a fim de

descortinar os termos técnicos e seus significados, na qual facilitará o

domínio do assunto pelos leitores. A proximidade proporcionada pela
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alteridade e o distanciamento causada pela austeridade nos relaciona-

mentos será o foco do artigo. Identificar a alteridade e austeridade, as-

sim como suas formas de expressão nos relacionamentos dentro da co-

munidade pentecostal, pode contribuir para a superação dos conflitos

causadores de tensão. Por fim serão abordadas as questões que legiti-

maram o pentecostalismo como sendo um movimento das massas, pela

via da alteridade, no pensar no outro, e por outro lado no isolamento

causado pela austeridade, a separação do outro.  Toda a análise será

realizada sobre os olhares da visão sistêmica, observando a alteridade

e austeridade no Movimento Pentecostal com base nos relacionamen-

tos, a fim de minimizar as tensões e construir pontes que ajude os

pentecostais a se relacionarem com Deus e com a sociedade que os

cerca.

1 DEFINIÇÕES E APROXIMAÇÕES

1.1 Alteridade

O começo do movimento pentecostal abrange um modelo de cris-

tianismo centrado na experiência com o Espírito Santo, iniciado no sé-

culo XX nos Estados Unidos. Porém, a origem é mais que o começo do

movimento, segundo Passos “o começo diz respeito ao tempo e espaço,

significa quando um evento começa a existir de fato, mas a origem é

aquilo que permanece vivo além do tempo e do espaço.”2 A origem é a

fonte permanente, é o fundamento que sustenta as bases de qualquer

movimento.

2 PASSOS, João Décio. Pentecostais: origens e começo. São Paulo: Paulinas: 2005.
p. 21.
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Analisando a origem do movimento pentecostal fica evidente que

um dos fatores primordiais que alavancaram o pentecostalismo foi a

alteridade. A etimologia da palavra alteridade vem do latim alter-tas, pos-

sui o prefixo alter que significa se colocar no lugar do outro no relaciona-

mento interpessoal. Segundo a Enciclopédia Wikipédia alteridade (ou

outridade) é a concepção que parte do pressuposto básico de que todo o

homem social interage e interdepende sozinho. A proposta da alteridade é

se acoplar aos relacionamentos na dimensão entre indivíduos e grupos cul-

turais religiosos, científicos, étnicos.3

Na empatia alteritária, está sempre presente a visão holística da

complementaridade e da interdependência, do modo de pensar, de sentir e

de agir, onde as experiências particulares são preservadas e consideradas,

em relação ao todo, observando a espontaneidade nos relacionamento em

detrimento ao diferente, capacitando as pessoas a desenvolverem os rela-

cionamentos interpessoais com base na alteridade, respeitando as diferen-

ças e ajudando no fortalecimento carismático. De acordo com César o que

traz a alteridade ao Movimento Pentecostal é a ênfase do poder do Espíri-

to.4

A compreensão da unidade em detrimento da diversidade é fator

fundamental no relacionamento do eu com o outro. Na igreja de Cristo a

dinâmica da unidade se fundamenta na diversidade, a possibilidade desafi-

adora e até antagônica onde o coletivo se submete ao individual, só é pos-

sível levando em consideração a ideia do infinito em nós. Lévinas disse:

“A idéia do infinito, é a idéia de Deus, se produz, a afecção do finito pelo

3 WIKIPÉDIA, a enciclopédia livre. Alteridade.  São Paulo. Disponível em: http://
pt.wikipedia.org/wiki/Alteridade. Acesso em: 15 out. 2011.
4 CESAR, Waldo. Shaull Richard. Pentecostais e futuro das igrejas cristãs. Petrópolis:
Vozes, 1999. p. 19.
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infinito.” 5 Assim, com a ação do Espírito Santo a alteridade acontece den-

tro da diversidade dos dons na unidade do Espírito no Movimento

Pentecostal.

1.2 Austeridade

A história da humanidade se desenvolveu sobre o sustentáculo dos

relacionamentos.  É através da arte de se relacionar que os seres humanos

vêm construindo a história. Porém, aconteceram problemas dos mais di-

versos nos relacionamentos. As disfunções principais nos relacionamen-

tos no Movimento Pentecostal emergiram graças ao fruto da austeridade,

desencadeando preconceitos, radicalidade e hipocrisia. O agir austero criou

obstáculos e separação dificultando os relacionamentos, enquanto a Pala-

vra de Deus adverte que o cristão deve estar separado do pecado, pessoas

austeras dentro do Movimento Pentecostal interpretaram que os crentes

deveriam se separar não somente do pecado, mas também dos pecadores.

As pessoas austeras, por via de regra, são indivíduos inflexí-

veis, com demasiada rigidez. De acordo com o dicionário Aurélio Júnior,

austeridade significa qualidade ou caráter de austero, severidade, rigor.

No Movimento Pentecostal este tipo de comportamento austero fez que

o caminho de acesso para o céu ficasse mais estreito do que é na verda-

de.

A austeridade exige perfeição na vida dos fiéis. Como ainda não

existe ninguém perfeito, visto que os cristãos estão caminhando para a

perfeição se criou no Movimento Pentecostal a conduta hipócrita. Con-

forme Mariano a rigidez no cumprimento das regras e normas gera hi-

5 LÉVINAS, Emmanuel. Entre nós: ensaio sobre a alteridade. Petrópolis: Vozes, 2004.
p. 278.
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6 MARIANO, Ricardo. Neopentecostais: sociologia do novo pentecostalismo no Brasil.
São Paulo: 2005. p. 98.
7 MARIANO, 2005, p. 199.
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pocrisia nos relacionamentos entre os fiéis.6 A hipocrisia gerada é re-

sultado direto da dicotomia experimentada entre as reuniões na igreja e

a vida diária de cada crente, que se revestem dentro da igreja entre os

irmãos do manto da santidade e fora da igreja omitem ou não assumem

sua identidade de crentes.

As igrejas pentecostais austeras sempre conviveram com mui-

tos conflitos nos relacionamentos. A maioria dos conflitos não obteve

êxito na solução, devido principalmente a severidade e rigor de pesso-

as austeras, inflexíveis, que em hipótese alguma mudavam suas opini-

ões. Segundo o sociólogo Mariano, nas igrejas austeras, a temporada

de “caça as bruxas” esta sempre aberta.7

A opressão devido à rigidez das regras e normas buscava os sen-

tenciados para as execuções e punições e por fim a condenação. Muitos

membros dessas igrejas se sentiram injustiçado e abandonaram suas

respectivas igrejas, muitos também foram expulsos e retirados da

membresia.

2 O DISTANCIAMENTO PROVOCADO PELA AUSTERIDADE

2.1 Distanciamento: Austeridade X Santidade

A santificação faz parte do processo de salvação de todo cristão.

É através desta graça, que ocorre naturalmente na vida do crente, a sepa-

ração do pecado e a aproximação da vontade de Deus. A recomendação

Bíblica é de ser santo como Jesus é Santo (I Pedro 1.16). É necessário

para ter comunhão com Deus uma vida pautada na santidade que é a



35Azusa – Revista de Estudos Pentecostais

mortificação da natureza pecaminosa e a separação do mundo (sistema

rebeliado contra Deus). Este sistema pecaminoso apresenta três forma-

tos que tem como objetivo formatar as pessoas nestes ideais. As três

formas são a concupiscência dos olhos, concupiscência da carne e a so-

berba da vida. O grande objetivo da santificação é fazer que o caráter de

Cristo seja formado no cristão, libertando o cristão do sistema pecami-

noso do mundo.

Diante desses fatos, a verdadeira santidade deveria aproximar

as pessoas de Deus e do seu próximo. Mas, existe um pseudo estado de

santidade, fruto da má interpretação dessa doutrina bíblica. Os usos e

costumes deliberaram por muito tempo o estado de santidade

pentecostal. Mariano comenta: “os pentecostais por muito tempo esti-

veram presos a um rígido estereótipo”.8 Os valores da santidade moti-

vado pela rigidez de líderes austeros valorizaram o exterior das pesso-

as em detrimento ao interior. A mudança sempre acontecia de fora para

dentro, diferentemente do ensino bíblico que ensina que a mudança

sempre ocorre de dentro para fora. Com isso a prática austera aprovei-

tando a oportunidade deixada pelo forte apelo dos usos e costumes

modelaram os crentes aos padrões contrários ao mundo criando sepa-

ração entre santos e profanos, entre puros e impuros, crentes e incrédu-

los, erguendo barreiras e dificultando os relacionamentos entre os

pentecostais e a sociedade.

O pensamento austero desenvolveu no Movimento Pentecostal uma

santidade doentia, gerando o legalismo baseado nos usos e costumes, cri-

ando hipocrisia no meio dos crentes e afastando as pessoas desse movi-

mento. Os pentecostais foram vistos devido à austeridade nos usos e cos-

tumes, como anti-culturais e anti-intelectuais, um povo ignorante. Mariano

constata que os pentecostais para não serem contagiados e corrompidos

8 MARIANO, 2005, p. 187.
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pelas paixões do mundo, procuraram imprimir por meio da liderança, na

conduta dos crentes os usos e costumes de santificação separando estes do

pecado e do pecador. 9

2.2 Distanciamento: Austeridade X Ensino

O ensino sistemático da Palavra de Deus não era prioridade

para os pentecostais, visto que se criou o mito da “letra mata, mas o

espírito vivifica.” O texto de 2 Coríntios 3:6 foi mal interpretado por

muitos líderes pentecostais, que ensinavam que o muito estudo da

Bíblia Sagrada poderia esfriar a vida espiritual do crente, chegavam

ao ponto de dizer que os crentes poderiam se desviar se assim agis-

sem. A interpretação correta do que Paulo queria ensinar com estes

dois termos era o contraste entre a impossibilidade do sistema do an-

tigo concerto e a suficiência de Cristo para nos socorrer do pecado. A

“letra” concebe o “ofício da morte, escrito com letras em pedras” que

foi dado ao povo de Israel por Moisés. O “Espírito” concebe a nova

aliança de Cristo, mostrada por intermédio do Espírito Santo e escri-

ta em nossos corações.

 O pensamento austero referente ao ensino das Escrituras foi

criando corpo dentro do Movimento Pentecostal, patrocinado princi-

palmente por líderes sem conhecimento teológico que temiam perder

o poder diante de teólogos preparados, treinados e capacitados. Os

pentecostais foram influenciados pelos missionários escandinavos

principalmente vindos da Suécia e os missionários norte americanos

vindo dos Estados Unidos. Os missionários americanos se preocupa-

vam com o ensino sistemático da Palavra de Deus, tanto que criaram

9 MARIANO, 2005, p. 197.

Ailton Martins



37Azusa – Revista de Estudos Pentecostais

os Institutos Bíblicos com o objetivo de ensinar de forma mais pro-

funda as Escrituras, porém, obtiveram muitas resistências da lideran-

ça pentecostal que alegavam entre outras acusações que os Institutos

Bíblicos eram fábrica de pastores.10 Gomes comenta que muitos líde-

res tinham medo e horror dos Institutos Bíblicos, fato que mostrava o

desprezo por parte da liderança pentecostal ao ensino sistemático das

Escrituras.11

Os Institutos Bíblicos desejavam desenvolver a escrita na reflexão

teológica no Movimento Pentecostal. Este objetivo bateu de frente com

oralidade desenvolvida como meio de comunicação, visto que a reflexão

teológica escrita ocuparia o espaço da improvisação da espiritualidade da

oralidade. De acordo Pommerening a ênfase do estudo no Movimento

Pentecostal não estava nos Institutos Bíblicos, mas no Estudo Bíblico.12 O

Estudo Bíblico era desenvolvido sobre motivações da defesa da fé

(apologética) de caráter fundamentalista e ortodoxo e principalmente o

conteúdo utilizado era a partir da reflexão oral distanciando-se da reflexão

escrita. Assim, a austeridade contra a reflexão aprofundada da Bíblia ga-

nhou força e houve um impacto muito forte sobre a interpretação das Es-

crituras. O resultado desta posição dos líderes pentecostais ocasionou muitos

males à igreja, sendo que muitos textos bíblicos interpretados incorreta-

mente serviram de base para os ensinos heréticos, principalmente dos usos

e costumes, causando austeridade e distanciamento das pessoas sedentas

por salvação.

10 GOMES, Francisco de Assis. Que significa instituto bíblico. In: A seara. Rio de
Janeiro: CPAD, 1962.
11 GOMES, 1962, p. 07.
12 ALBANO, Fernando. Dualismo corpo/alma na teologia pentecostal. In:
POMMERENING, Claiton Ivan. Azusa: revista de estudos pentecostais. Joinville:
Refidim, 2010. v. 1, n. 1, p. 47.
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2.3 Distanciamento: Austeridade X Antropologia Integral

Os pentecostais abraçaram com muita veemência o Dualismo.

Conforme Eliade, o dualismo é a doutrina iraniana dos dois espíritos. A

base deste ensino esta fundamentada na separação entre o físico e o

meta físico ou entre o espiritual e material, que são opostos entre si. 13

Na teologia do Movimento Pentecostal se desenvolveu o ensino que

Deus é Espírito e que só pode ser adorado através de coisas espirituais.

Com isso se criou austeridade na comunhão com Deus que poderia ser

impedida através do materialismo. Logo surgiu também austeridade em

relação às pessoas através do dualismo do corpo e da alma, valorizan-

do através deste ensino muito mais a alma humana em detrimento do

corpo.

A antropologia teológica pentecostal ensinava que os seres huma-

nos são constituídos de espírito, alma e corpo. O texto bíblico base para

este ensino tricotômico é 1 Tessalonicenses 5.23. De acordo com esta dou-

trina o homem é composto de três partes sendo que a mais superior das

partes esta no espírito e a mais inferior das partes esta no corpo. Silva

escreveu: “O espírito é a parte proeminente daí ser mencionado primeiro,

o corpo é a mais inferior por isso é mencionada por último, a alma fica no

meio por isso é mencionada entre os dois.”14 Fazendo uma interpretação

exegética do texto paulino fica evidente que o objetivo principal de Paulo

era ensinar que santificação do corpo do cristão teria que ser de forma

integral. Não era finalidade do ensino dividir o homem em três partes, isso

aconteceu de forma pedagógica e didática para expressar a verdade bíblica

sobre a santificação.

13 ELIADE, Mircea. Dicionário das religiões. São Paulo: Martins Fontes: 2003. p.
133.
14 SILVA, Severino Pedro da. O homem: a natureza humana explicada pela Bíblia. Rio
de Janeiro: CPAD, 1988. p. 126.
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O apóstolo Paulo se utilizou de um método científico dedutivo

para explicar para a igreja de Tessalônica essa verdade sobre a

santificação.  A ciência quando vai pesquisar sobre algo complexo,

parte do todo para as partes (método dedutivo). Divide-se o todo em

partes menores para facilitar o estudo e tirar as conclusões sobre as

verdades sobre o objeto da pesquisa. Assim Paulo esta ensinando so-

bre a santificação na vida dos cristãos que é algo complexo, aja vista

a complexidade existente na estrutura genética e psicológica das pes-

soas, logo, Paulo divide o homem (o todo) em espírito, alma e corpo

(partes menores) para poder chegar às conclusões sobre a importân-

cia da santificação de forma integral na vida dos cristãos.  Nunca foi

ideia de Paulo menosprezar o corpo em relação à alma. Foi de Paulo

a mais bela revelação a respeito do corpo humano quando expressa à

igreja de Coríntios que os cristãos são o templo do Espírito Santo (1

Co 6.19), ou seja, o corpo do cristão é morada do Paracletos, do

Consolador, do Espírito Santo. Como disse Albano: “houve descaso

para com o corpo devido à má interpretação teológica a respeito da

sua natureza.”15 A austeridade em relação ao corpo chegou ao apogeu

quando muitos crentes jejuavam para mortificar a carne (corpo), por-

que o que resistia ao espírito era corpo e suas paixões, concluindo na

prática o ser espiritual era austero ao corpo compreendendo que ali

residia o mal.

3 A PROXIMIDADE PELA ALTERIDADE

3.1 Proximidade: Alteridade e Dons

O batismo no Espírito Santo é um dos dons de Deus para a igre-

15 ALBANO, 2010, p. 18.
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ja. Este dom proporciona na vida cristã o revestimento de poder com

intuito de fazer de cada servo de Deus uma testemunha. Tudo começou

no livro de Atos dos Apóstolos onde a profecia veterotestamentária do

profeta Joel se cumpriu na vida daqueles primeiros cristãos. Foram vistas

naquele dia línguas estranhas (xenolalia) que proporcionaram a

alteridade à igreja, visto que muitos que estavam em Jerusalém ouvi-

ram falar em seus idiomas maternos facilitando a comunicação e apro-

ximando as pessoas.

 A experiência pentecostal do batismo no Espírito Santo é a maior

expressão de alteridade no Movimento Pentecostal, esta experiência im-

pulsiona os pentecostais a se render de forma completa ao Espírito Santo e

quebrar muitas barreiras de relacionamentos, preconceitos, austeridade,

legalismo. César comenta que Espírito Santo chama e fortalece os cristãos

para participar com Ele na transformação da vida humana e do mundo na

direção do Reino de Deus. 16

A ousadia de proclamar acerca da salvação em Jesus e o amor

entusiasmado por Cristo foi desenvolvido através da experiência com

o Espírito Santo, esta experiência tornou os pentecostais agentes res-

ponsáveis por muitas transformações sociais, principalmente no cam-

po da conversão. Muitas pessoas excluídas da sociedade devido à

marginalidade foram inseridas em suas comunidades devido à ação

alteritária das pessoas mergulhadas na experiência do batismo no Espí-

rito Santo. Essa manifestação desenvolveu nas pessoas a capacidade

de se colocar no lugar do outro, não somente do igual, mas do indiví-

duo diferente. Possibilitou que houvesse aproximação dos pentecostais

as classes de pessoas sofridas e oprimidas, distanciadas dos ideais de

uma sociedade capitalista. Atualmente, se reconhece que os pentecostais

16 CESAR, 1999, p. 276.
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estão cada vez mais envolvidos em muitas formas de ação social como

consequência direta da experiência de fé.17

Através da alteridade nos relacionamentos o Movimento Pentecostal

demonstrou a habilidade em alcançar e converter os perdidos mudando

suas realidades e integrando as pessoas na sociedade. O poder do Espírito

Santo na vida dos pentecostais possibilitou uma explosão de carismas,

permitiu às pessoas um relacionamento levando em conta a alteridade,

criando afinidades entre os pentecostais que não mediram esforços de anun-

ciar a salvação em Cristo, sem criar acepção de pessoas. Enquanto a igreja

tradicional se afastava dos cidadãos devido a frieza espiritual, os

pentecostais se aproximavam de toda e qualquer tipo de pessoa, quebran-

do paradigmas da religiosidade tradicional. Passos afirma que o

pentecostalismo destrói as devoções santorais tradicionais, cada barreira

erguida pelos tradicionais eram transpostas pela via da fé no poder da ex-

periência pentecostal.18

3.2 Proximidade: Alteridade e Inclusão

O homem é constituído geneticamente por funções que necessitam

ser integrada há outros seres, a fim de desenvolver relacionamentos visan-

do o crescimento intelectual e emocional. A solidão se torna neste contex-

to uma anomalia, visto que os seres humanos não foram criados para a

solidão. O próprio Deus constatou esta verdade quando afirmou que não

era bom o homem viver só (Gn 2.18). Embora Deus tenha providenciado a

vida em comunidade para que o homem viesse viver feliz junto com seu

semelhante, por meio da empatia e alteridade, a natureza pecaminosa fruto

do pecado original e contrária a vontade de Deus, criou na alma humana

17 CESAR, 1999, p. 263.
18 PASSOS, 2005, p. 104.
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um grande vazio existencial que remete as pessoas à solidão. Dentro desse

cenário surgiram muitos problemas de relacionamentos, consequência di-

reta desta anomalia, causando austeridade e exclusão das pessoas em mui-

tos setores da sociedade.

Diante dessa realidade, César questiona a respeito da contribui-

ção do pentecostalismo como um todo ou a partir de determinadas mani-

festações para a criação de uma sociedade que supere seus dilemas.19 O

pentecostalismo como movimento do Espírito Santo pode e deve unir e

incluir as pessoas, superando barreiras e preconceitos. As habilidades e

capacidades para cumprir a missão pacificadora da inclusão residem na

experiência do batismo no Espírito Santo que proporciona o desenvolvi-

mento de uma vida de santificação e renúncia, ingredientes indispensá-

veis para o incremento da alteridade nos relacionamentos, possibilitando

a inclusão de pessoas, através da pregação do Evangelho, anunciando

com audácia e ousadia nos patamares mais elevados da fé a graça de

Jesus Cristo.

No ministério de Cristo os excluídos sempre tiveram primazia. Je-

sus não mediu esforços para incluir todos os perdidos, sempre com uma

palavra de sabedoria Ele sabia como se aproximar das pessoas, desenvol-

veu como ninguém a alteridade, sabendo como se colocar no lugar do ou-

tro com compaixão e misericórdia, transformando corações dos aflitos com

uma mensagem de esperança e perseverança. A influência que Jesus con-

quistou foi consequência direta do amor demonstrado na prática, pelo seu

exemplo muitos foram impactados e transformados e incluídos como fi-

lhos amados no Reino de Deus. Esta paixão de Jesus pelos excluídos

impactou os pentecostais que através do Espírito Santo procuraram com

entusiasmo incluir as pessoas.

19 CESAR, 1999, p. 30.
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O compromisso dos pentecostais se estende a rua, as transforma-

ções dos transeuntes, sejam eles quais forem, em novas criaturas. Assim a

inclusão sempre foi uma marca nos relacionamentos envolvendo os

pentecostais em muitos momentos da história acentuo-se o cuidado e a

preocupação do Movimento pentecostal com os excluídos. 20

3.3 Proximidade: Alteridade e Pobreza

O sermão do monte é marcado pela bem-aventurança dos ser-

vos no reino de Deus. O verdadeiro estado de felicidade está nas ati-

tudes dos cristãos em meio às intempéries da vida. A primeira bem-

aventurança trata que é dos pobres o Reino de Deus (Lucas 6.20).

Parece que esta afirmação de Jesus é um pouco antagônica, pois ser

pobre, e estar feliz é possível? Se olharmos sob o prisma dos princí-

pios do Reino de Deus sim é possível. As pessoas mais excluídas são

os pobres. Devido principalmente a falta de coisas básicas que ve-

nham suprir as necessidades fisiológicas que é o mínimo, que uma

pessoa precisa para sobreviver. Assim tudo que as pessoas pobres

necessitam o Reino de Deus oferece. Paulo na carta aos Romanos

afirma: Porque o Reino de Deus não é comida, nem bebida, mas jus-

tiça, paz e alegria no Espírito (Rm 14.17). Os pobres necessitam de

justiça, pois vivem em um mundo injusto e necessitam de paz em

meio a uma vida atribulada. Jesus Cristo entendia perfeitamente as

necessidades dos pobres, por isso expressou que os pobres podem ser

felizes no Reino de Deus.

O pentecostalismo se originou como sendo um movimento das

massas. Os pobres encontraram no Movimento Pentecostal a oportuni-

dade de inclusão, devido principalmente às injustiças sociais e a má dis-

20 CESAR, 1999, p. 42.



44

tribuição de renda, fatores primordiais para o empobrecimento das pes-

soas, patrocinado pelo sistema do capitalismo selvagem. Neste sistema

capitalista os pobres nunca tiveram acesso à educação, saúde, moradia e

segurança, fator que levou os pobres aos mais terríveis sofrimentos e

opressões dos governantes totalitários. Diante desse cenário as pessoas

pobres viram no Movimento Pentecostal a chance de inclusão e lugar de

extravasar as suas emoções, e por outro lado os pentecostais ofereceram

o ombro aos excluídos da sociedade. Mediante o fortalecimento da

alteridade nos relacionamentos e expressiva compaixão para com a mas-

sa sofredora.

Para César os pentecostais fizeram a escolha de uma prática

eclesial da opção pelos pobres.21 Esta opção foi circunstancial, aja vis-

ta que os pentecostais se desenvolveram em meio às avessas da socie-

dade. Muitas pessoas que aderiram à fé pentecostal eram indivíduos

totalmente excluídos da sociedade e sem perspectiva nenhuma de vida,

encontraram na experiência pentecostal a última oportunidade existen-

cial, a luz no fim do túnel. Por isso todas as manifestações pentecostais

eram feitas com muita paixão e entusiasmo, fato que se explica na pro-

videncia e o consolo que os pobres receberam de Deus por intermédio

da experiência pentecostal. Ainda hoje, o pentecostalismo, de modo

especial, continua dando novas oportunidades para os pobres e os ex-

cluídos.

21 CESAR, 1999, p. 45.

Ailto Martins
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa tem um encanto mágico de fazer descobertas antes nem

mesmo pensadas. A descoberta é a energia do pesquisador, é a alavanca

colocada a fim de possibilitar voos mais altos, antes impossíveis de se

realizar. Na pesquisa para a realização deste artigo sobre a alteridade e

austeridade nos relacionamentos no Movimento Pentecostal um dos pon-

tos chaves foi descobrir que a mola impulsora do pentecostalismo foi a

experiência do batismo no Espírito Santo, que desenvolveu nos pentecostais

a alteridade, possibilitando a aproximação dos excluídos e dos pobres. Em

contrapartida verificou-se a austeridade devido principalmente a falta do

ensino de forma sistemática entre os pentecostais. Esta falta de interesse

no ensino possibilitou ações de indivíduos austeros que se distanciaram

das pessoas devido à má interpretação da doutrina da santificação e a assi-

milação do dualismo.

Constatou-se a importância para os pentecostais da experiência do

batismo no Espírito Santo, bem como seus efeitos concretos, sobretudo,

na relação com o outro. O movimento do Espírito mostrou sua marca prin-

cipal na inclusão dos excluídos, reféns de uma sociedade preconceituosa e

materialista.

Ainda, a grande questão desse artigo, diz respeito às duas princi-

pais palavras do texto: alteridade e austeridade. Afinal, no Movimento

Pentecostal o que mais prevaleceu no decorrer da história foi o relaciona-

mento baseado na alteridade ou austeridade? Parece, que a resposta equili-

brada, para o questionamento necessita admitir que as duas coisas estive-

ram presentes no pentecostalismo, em maior ou menor grau. Porém, é ine-

gável que o sucesso do movimento ocorreu devido principalmente à supe-

ração da austeridade por intermédio da alteridade.
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“GESTÃO DO CUIDADO” E A EMERGÊN-
CIA DE UMA PERSPECTIVA COMUNITÁ-

RIA DE ASSISTÊNCIA HUMANA

Allan Henrique Gomes1

RESUMO

Por que ler este texto? Quem sabe para pensar um pouco sobre as relações
de cuidado em um país que em breve será formado por uma grande faixa
de pessoas idosas em sua população, e com demandas que poucos saberão
atender. Mas também, ao ler este artigo você poderá pensar sobre como é
exercer a profissão de cuidador, especialmente, de crianças acolhidas em
instituições. Acompanhe este texto, também para pensar sobre o lugar es-
tratégico que as comunidades religiosas podem ocupar pedagogicamente
nas relações de cuidado, em nos aproximar de experiências onde o cuida-
do pode acontecer. Entretanto, meu principal desejo é que você, ao ler este
texto, pense nas suas relações de cuidado e ainda, encontre estratégias
potencializadoras de cuidado.

Palavras chave: Gestão do cuidado; relações familiares e comunitárias;
tornar-se cuidador; comunidades religiosas.

1 Allan Henrique Gomes é psicólogo, mestre em Psicologia pela UFSC, professor da
Associação Catarinense de Ensino (ACE) e do Centro Evangélico de Educação e Cultu-
ra (CEEDUC).
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1 MEU COMEÇO...

As reflexões que perpassam este texto são possíveis depois de al-

gum tempo pesquisando, trabalhando e experimentando “relações de cui-

dado”. Estas relações acontecem quando as pessoas se mobilizam e se

comprometem em assistir a outra(s) pessoa(s) que por alguma razão de-

pende da atenção de outros. Situações de desastres, acidentes e adoecimentos

podem ser desencadeadores de relações de cuidado.

Pessoalmente, experimentei o cuidado com amigos e familiares

hospitalizados. Foram momentos de tristezas clareados pela participação

de outras pessoas que compartilhavam tarefas no cuidar. Algumas situa-

ções levaram semanas, meses e ainda anos. Neste processo, muitas pesso-

as participaram no começo, outras permaneceram mais algum tempo e

poucas ficaram até o último momento.

As relações de cuidado são possíveis, ou pelo menos são mais

comuns, quando existem arranjos comunitários de convivência. Estima-

se que mais de 80% das situações de perda e/ou crise pessoal possa ser

superada em contextos de relações sociais onde há suporte emocional

significativo (LAZÁN, 1988). Por esta e outras razões afirmamos que as

relações de cuidado são promovidas no cotidiano, por familiares e pes-

soas comuns e que, em situações mais específicas, demandam assistên-

cia profissional.

Na perspectiva do cuidado todos os sujeitos que participam estão

afetados pela situação que experimentam. Sendo assim, é oportuno falar

em “Gestão do Cuidado” e conceituá-la, inicialmente, como um arranjo de

estratégias que visam potencializar as relações sociais para a perspectiva

das relações de cuidado. A questão que transversa esse texto é que a expe-

riência do cuidado, inevitavelmente, fará parte de algum momento de nos-

sas vidas.

Allan Henrique Gomes
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Escolho o termo “gestão” porque remete a um arranjo técnico de

possibilidades de produção do cuidado. Remete a estudos, criação de es-

tratégias, desenvolvimento de projetos e avaliação de experiências. Sendo

assim, o cuidado não está arrolado aqui como uma prática voluntária e

virtuosa que acontece espontaneamente por atos isolados.

Apesar de ter um potencial “técnico”, a questão do cuidado é es-

sencialmente uma prática comum, cotidiana, familiar, comunitária (e ain-

da, religiosa). Apesar de ter um substrato cultural, o saber cuidar está dei-

xando de ser transmitido, justamente, em uma época que precisamos de

cuidadores. Adiante vamos discutir a “formação” e profissionalização do

cuidador, mas nesta introdução a ênfase (ainda) reside na fermentação dos

resquícios sociais transmitidos sobre como cuidar para a fomentação de

uma virtual (e futura) ciência do cuidado.

 Neste sentido, a imagem da “gestão do cuidado” é aquela que

combina (costura, sutura) o que restou dos (velhos) saberes domésti-

cos, das práticas assistenciais, das experiências de vida, da sabedoria e

dos discursos religiosos com uma (nova) cultura onde o cuidado faz-se

tema na educação, saúde, desenvolvimento social, entre outros campos

possíveis.

No campo científico as ciências da saúde, especialmente a enfer-

magem, lideram as pesquisas sobre as práticas de cuidado. Apesar desta

relevante informação, compreendo que a dimensão do cuidado ultrapassa

os limites disciplinares da organização da ciência e por isto não faz sentido

falar em psicologia do cuidado, teologia do cuidado, etc. É mais prudente

falar do cuidado onde ele acontece, ou seja, na vida. Por isto prefiro “rela-

ções de cuidado”. E ainda, gestão do cuidado como uma perspectiva que

articula ciência e vida.

Não obstante as palavras soarem sensíveis, a experiência do cuida-

do conta com alguns impedimentos que ainda destacarei nesse artigo. An-
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tes disto, considero importante ressaltar que, atualmente, as práticas do

cuidado começam a adquirir outros sentidos e imagens na sociedade.

Em outro tempo, apesar da relevância e da diversidade em que ocor-

rem, as atividades de cuidado não eram prestigiadas. Um dos motivos tal-

vez seja, pela questão do cuidar não expressar, a priori, os atributos da

razão ou o uso de tecnologias, antes, ser uma prática de cunho familiar e

âmbito doméstico (sem expressão na vida pública)

Atualmente, observamos uma valorização (ainda tímida) de profis-

sionais que atuam nas relações de cuidado. Em parte, este reconhecimento

se iniciou no campo da saúde pública, quando constatado que cuidados

permeados de intencionalidade são indispensáveis na recuperação de paci-

entes, no humor de pessoas adoecidas ou idosas que dependem de um as-

sistente, no desenvolvimento das crianças “bem-cuidadas” tanto na famí-

lia quanto nas unidades de educação (BÓGUS E COLS, 2007).

Ainda falando sobre saúde, mais especialmente, saúde mental, atu-

almente pacientes psiquiátricos estão sendo atendidos, prioritariamente2,

na convivência de suas famílias. Uma das fortes razões para isto é que os

cuidados familiares não podem ser supridos pelas instituições. Assim, a

política de saúde mental tem tido a preocupação com os familiares

(cuidadores) destes pacientes, e já são comuns alguns grupos de ajuda pro-

fissional às famílias de pacientes.

Uma regra fundamental nos processos de cuidado é que as deman-

das integrais não podem ser atendidas somente por uma única pessoa. Pro-

fissionais de saúde (médicos/as, psicólogos/as, enfermeiros/as) que acom-

panham famílias com pessoas gravemente adoecidas estimulam a forma-

Allan Henrique Gomes

2 Prioritariamente não significa exclusivamente. Como veremos em parágrafos poste-
riores, o acolhimento institucional ainda é uma possibilidade para pessoas em risco soci-
al (sejam pacientes psiquiátricos, crianças e mulheres em situações de violência domés-
tica, etc.).
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ção de um grupo de colaboradores com parentes, amigos e vizinhos para

compartilhar as tarefas domésticas, o acompanhamento de saúde e a con-

vivência diária visando tanto a motivação e a recuperação do paciente,

como a prevenção para que não adoeça gratuitamente aquele que sozinho

absorve as demandas pelo cuidado da pessoa adoecida.

Respeitando os princípios da prevenção em saúde, compreende-se

que aqueles que se dedicam ao cuidado, sejam familiares ou profissionais,

precisam manter relações de cuidado e participarem de outros projetos de

vida para além do cuidado integral à pessoa assistida. A tarefa de cuidar

(sobretudo quando demasiada) expõe o cuidador ao risco. Fazem parte

deste grupo os educadores, os técnicos de saúde, os trabalhadores sociais,

os pastores, os terapeutas, os conselheiros, etc.

2 GESTÃO DO CUIDADO NAS COMUNIDADES RELIGIOSAS

Considerando que escrevo para uma revista teológica e que possi-

velmente meu leitor seja alguém engajado e comprometido com o cuidado

com os outros, aponto nos próximos parágrafos algumas reflexões que me

parecem prudentes.

Já destaquei que as relações de cuidado são mais facilmente fo-

mentadas por arranjos comunitários. Também, lembro que onde há apoio

emocional significativo haverá respostas mais positivas de recuperação

emocional. Por conta desta potência que existe na convivência comunitá-

ria podemos acreditar que as comunidades religiosas podem contribuir sig-

nificativamente no propósito de difundir uma cultura do cuidado.

Volto a afirmar que o “cuidado” não brota sem cuidados. Penso que

a comunidade religiosa que pretende vir a ser uma “agência de cuidado”

deverá empreender ações e estratégias na perspectiva da gestão do cuida-

do.
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Quando falamos em suporte emocional no âmbito da igreja, as pes-

soas facilmente pensam no aconselhamento pastoral. O gabinete pastoral é

um espaço valioso de diálogo, orientação e ajuda em tempos de crise pes-

soal ou familiar. Entretanto, a perspectiva de cuidado que abordamos não

pode ficar restrita ao escritório pastoral.

Não será demais dizer que o gabinete é um modelo de cuidado pas-

toral com inspiração médica e de cunho curativo. O que estamos propondo

como perspectiva de cuidado pastoral não deixará de contar com a

mobilização e com o trabalho dos líderes das igrejas e comunidades e, nem

deixará de oferecer um espaço de escuta e compreensão para as pessoas

que se sentem “doentes da alma”.

A gestão do cuidado no trabalho comunitário, na minha pers-

pectiva, pode ter três eixos: Assessoria; aconselhamento e acompanha-

mento. Antes, contudo, de abordar mais especificamente cada um des-

tes eixos, considero que os líderes religiosos precisam assumir uma

condição mais pedagógica neste processo. Muitos líderes centralizam

e assumem todas as tarefas de cuidado e assistência pastoral, porque

suas comunidades não conseguem mais ter uma atitude propositiva para

estimular e mobilizar as relações comunitárias para a perspectiva do

cuidado.

É humanamente impossível que os líderes religiosos abracem [co-

nheçam e intervenham] em todas as situações que circulam no cotidiano

das igrejas e organização que presidem. Contemporaneamente, a necessi-

dade de relações mais significativas diante do individualismo que todos

vivemos, demanda às comunidades religiosas o desejo que a maioria de

nós nutre por encontros e por sentidos que não se limitam à esfera do

sagrado e do religioso.

Ou seja, estamos afirmando que o cuidado pastoral não se destina

unicamente aqueles que apresentam crises e conflitos pessoais. Neste sen-

Allan Henrique Gomes
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tido, preferimos falar em relações de cuidado porque nos permite pensar

que em uma comunidade (igreja ou organização) as pessoas por meio das

relações vivenciadas combinam lógicas de cuidado. Isto implica dizer que

as relações sociais são recíprocas, inclusive aquelas de ajuda, pois, o sujei-

to que oferece ajuda alimenta não somente o pobre, mas ele também se

alimenta da satisfação de ter ajudado alguém.

O exemplo que usamos é para evidenciar o quanto dependemos

das relações sociais e para tentar expressar que são nestas mesmas re-

lações que reside à potência do cuidado. Se por um lado uma pessoa

cuidar integralmente de outra (adoecida, hospitalizada, por exemplo)

corre sérios riscos de esgotamento emocional, por outro, quando o cui-

dado é compartilhado os sentimentos também o são. Apesar das resis-

tências que pode ter a pessoa adoecida por querer muitas vezes o apoio

de um único familiar, são nestas oportunidades que as relações tendem

a ser mais próximas e significativas. Contribuindo, inclusive, para o

processo de luto quando o adoecimento levar a morte e perda do fami-

liar ou amigo.

O parágrafo anterior, apesar de não ter anunciado a perspectiva da

Assessoria nas relações de cuidado, expressa muito bem como podem ser

assessoradas e potencializadas a convivência familiar, comunitária e/ou

religiosa.

Assim também, assessorar não é uma atividade passiva de quem

espera pelos problemas baterem à porta clamando por ajuda. Assessorar é

pensar estratégias de intervenção na dimensão macro das relações sociais.

Aqui, volta a fazer sentido falar em Gestão do Cuidado como uma forma

de perceber, observar, planejar e implantar ações que potencializem as re-

lações de cuidado em suas formas mais diversas.

A começar, permitindo as pessoas terem alguma experiência com o

cuidado. Faz sentido a perspectiva da gestão porque nem todos sabem as
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mesmas coisas, além de terem habilidades e condições diferenciadas, as-

sim como, são múltiplas as tarefas que se relacionam as necessidades de

cuidado. Sendo assim, trata-se de um verdadeiro diagnóstico de possibili-

dades. Logo, assessorar é ligar, fazer colar, costurar as possibilidades que

vão configurar “relações de cuidado”.

A segunda forma de gestar o cuidado nas comunidades é uma prá-

tica um tanto híbrida, justamente, porque compõe o cenário religioso, mas

também o técnico-profissional. Estamos falando do aconselhamento.

A cultura do aconselhamento é uma prática muito mais difun-

dida em nossa sociedade do que imaginamos. Na área da saúde pode-

mos citar os Centros de Testagem e Aconselhamento. O CTA é um

órgão presente em muitos municípios e vinculado ao Ministério da

Saúde. O propósito destes serviços é reduzir a transmissão do HIV,

das doenças sexualmente transmissíveis e das hepatites virais e, me-

lhorar a qualidade de vida, por meio de atendimento e acompanha-

mento das pessoas com DST, HIV e hepatites virais. Ou seja, são

frentes de trabalho que atuam tanto na prevenção como na assistência

das pessoas portadoras de tais diagnósticos. Esta dupla perspectiva

de alguma forma é a base que deve sustentar os programas de

aconselhamento.

Perceba que a política de combate a proliferação do HIV teve a

atenção de criar estratégias de educação coletiva em saúde e ao mes-

mo tempo, criar espaços de cuidado as pessoas que não foram

alcançadas na prevenção e sofrem com o HIV bem como outras doen-

ças sexualmente transmissíveis. Apesar de ainda estar em construção

e constante aperfeiçoamento, o Brasil é referência mundial no com-

bate à AIDS e, para um país com dimensões continentais e com gran-

de parte da população ainda excluída socialmente, alcançou resulta-

dos significativos.

Allan Henrique Gomes
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Aconselhar, diferente do que as pessoas pensam, não é sugerir so-

luções para as pessoas. Não precisamos desenhar com palavras um quadro

caótico de nosso tempo para expressar que a realidade de encontros pesso-

ais significativos se torna cada vez mais escasso, justamente, quando mais

necessitamos de relações de cuidado. O aconselhamento como estilo de

vida vai à contramão desta cultura individualista, ele propõe encontros,

experiências, tempos para ouvir e para aprender com aquele que está pas-

sando por dilemas.3

Quando o desafio de cuidar bate a nossa porta e identificamos que

não estamos nem prontos e nem sabemos (ou ainda, nem temos tempo)

como compartilhar uma relação de cuidado, descobrimos que podemos ser

sujeitos do aconselhamento. São nestes momentos que passamos a conhe-

cer os grupos de apoio às pessoas adoecidas e seus familiares ou mesmo,

de pessoas ou familiares de dependentes químicos.

Escrevendo isto, espero que meu leitor considere que se alguma

situação apresentar indícios que necessitem encaminhamento para um pro-

fissional de ajuda (médico, psicólogo, assistente social, etc.) faça isto sem

receios. Muitas vezes o aconselhamento cumpre sua função ao oferecer o

suporte e encorajamento necessário para a pessoa buscar apoio especi-

alizado.

Considere também que aquele que está apto para ajudar é alguém

que pode em qualquer momento da sua vida precisar de ajuda emocional.

O melhor conselheiro é aquele que sabe a diferença que faz um vínculo de

apoio e cuidado emocional. Conselheiros e conselheiras também correm

riscos porque acabam muitas vezes atraindo situações difíceis para suas

próprias vidas. Neste sentido, até mesmo porque o cuidado é um trabalho

3 Sugiro a leitura do texto de Jorge Larrosa: Notas sobre a experiência e o saber de
experiência. In: Revista brasileira de educação. 1º quadrimestre de 2002. Nº 19 (on

line).
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intenso e que pode adoecer as pessoas que cuidam, considere a possibili-

dade de estar sob a orientação e a atenção de algum profissional.

Mais uma vez podemos defender a expressão “cuidando de quem

cuida”, uma palavra de ordem e uma perspectiva comprometida com a

saúde mental e familiar daqueles que atendem as comunidades religiosas

nas suas mais diversas demandas. Lembro que esta prática de orientação é

conhecida dos psicoterapeutas que contam com a supervisão de profissio-

nais mais experientes e atenciosos a fim de não trazerem prejuízos para si

e para seus pacientes/clientes.

Finalmente, vale dizer que o acompanhamento (terapêutico ou so-

cial) é a atividade que expressa maior presença de uma pessoa na vida da

outra, motivada, especialmente, pelo cuidado. Idosos, pessoas com com-

prometimento emocional, pessoas em tratamento para dependência quími-

ca, entre outros, são públicos que demandam acompanhamento.

O cuidado exige uma continuidade, algo mais ou menos sistemáti-

co. Além disto, é necessário que apliquemos outro tempo ao cuidado. Acom-

panhar envolve tanto assessoria como aconselhamento focado em uma única

pessoa ou situação.

3 TORNAR-SE CUIDADOR(A)

No mundo do trabalho a cada dia se expandem as possibilidades de

profissionalização do cuidado. A demanda por cuidadores de idosos já é

crescente e logo será uma profissão legalmente reconhecida no país, e,

ainda, com reconhecimento social na medida em que acontece o envelhe-

cimento da sociedade.

A demanda por cuidadores também é presente nos serviços públi-

cos, especialmente nas entidades de abrigo. A lógica da não

institucionalização humana que permeou a luta anti-manicomial, bem como
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o debate sobre a convivência familiar de crianças abrigadas, não necessa-

riamente encerrou a política de acolhimento institucional. Na verdade, a

possibilidade de acolher institucionalmente pessoas está previsto em todas

as legislações contemporâneas de proteção humana.4 Citamos como exem-

plo a Lei Maria da Penha e as casas de proteção para mulheres em risco de

vida; o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e as casas-lares de

crianças e adolescentes; o Sistema Único de Saúde – SUS e as residências

terapêuticas para sujeitos com graves transtornos psiquiátricos (GOMES,

2009)

No tempo em que escrevo esse texto um dos meus principais inte-

resses de pesquisa e intervenção é a constituição do sujeito cuidador. A

questão que tenho feito é como nos tornamos cuidadores?

Tenho realizado intervenções especialmente com sujeitos traba-

lhadores das políticas públicas de proteção especial, com destaque para

as experiências de educadores sociais (cuidadores) na modalidade de aco-

lhimento institucional de crianças. As informações, sentidos e experiên-

cias que identifiquei foram possíveis por meio de intervenções com um

grupo de doze cuidadores em um projeto de assessoria psicossocial a

uma casa-lar.

Os cuidadores que trabalham no acolhimento institucional de cri-

anças experimentam cotidianamente os dilemas das relações de cuidado.

Suas atividades demandam constante sensibilidade, atenção, afetos. O lu-

gar dos cuidadores na vida das crianças, além de ser marcado por tantas

outras questões, pode ser considerado fundamental pelo simples fato de

4 Estas políticas normalmente possuem uma base de atendimento para todos os cida-
dãos. Elas são planejadas em níveis diferenciados, iniciando com a promoção e a pre-
venção social, contudo, as suas principais forças (recursos financeiros e humanos) estão
concentradas no âmbito da proteção, isto é, quando os sujeitos se encontram com as suas
vidas e direitos afetados e violados.
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que as intencionalidades nas práticas de cuidado são essenciais ao desen-

volvimento psicológico do ser humano.

Neste sentido, o cuidado humano é uma atividade que se desenvol-

ve na fronteira da Saúde e da Educação. Maranhão (2000) define a prática

do cuidado como “a capacidade que temos, pela interação com outros hu-

manos, de observar, de perceber e interpretar as suas necessidades e a for-

ma como as atendemos” (2000: 120). Por esta via, o cuidado deixa de ser

algo menos importante (sem reconhecimento social) e passa a receber va-

lor essencial no processo educativo das crianças.

Cuidar é uma atividade perpassada pelas singularidades do cuidador.

As singularidades evidenciam a pluralidade, isto é, as várias formas e ma-

neiras do cuidado, que se diferenciam pelo significado cultural que rece-

bem. As singularidades estão mais ligadas aos aspectos pessoais do cuidador,

revelam intencionalidade. Logo, cuidar é uma tarefa específica e genérica

ao mesmo tempo. É neste sentido que entendemos o cuidado como ativi-

dade fundamental das relações humanas.

De acordo com Maranhão (2000:118), “o cuidado, embora seja

muitas vezes efetivado por procedimentos com o corpo e com o ambiente

físico, expressam intenções, sentimentos, significados, de acordo com o

contexto sociocultural”. O cuidar inclui todas as atividades ligadas ao co-

tidiano da criança no contexto institucional (por exemplo, centros de edu-

cação infantil): alimentar, lavar, trocar, proteger, todas as atividades que

são integrantes ao educar. (CAMPOS IN MARANHÃO, 2000: 118). A

referida autora tem como foco de seus estudos o cuidado com as crianças,

não obstante, suas ponderações podem ser ampliadas para outros setores

de cuidado, como por exemplo, hospitais e até mesmo famílias e seu cui-

dado com pessoas idosas e adoecidas.

Nas entidades de abrigo confluem-se histórias de vidas marcadas

pelo sofrimento, pela falta e por fatos que não precisam ser ilustrados para
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evidenciar que os cuidadores precisam estar emocionalmente preparados

para conviver e para possibilitar segurança física e psicológica, acolhi-

mento, integração, e quando possível, tempos de alegria e esperança.

Na tarefa de suprir as mais diversas necessidades que se apresen-

tam, os cuidadores fazem uso de todos os recursos e habilidades pessoais

imagináveis (força, agilidade física, sentimentos, criatividade, lideran-

ça, intuição, persuasão, etc.). Por isto é que se afirma que uma formação

técnica ou acadêmica, apesar de relevante, não é suficiente para qualifi-

car estes profissionais para as relações de cuidado no cotidiano dos abri-

gos.

Sendo assim, percebo que a constituição destes trabalhadores é per-

passada por uma emblemática condição que combina lógicas familiares e

institucionais na dimensão do cuidado. Esta afirmativa corrobora com o

pensamento de que tornar-se cuidador é um processo de vida e remete a

uma verdadeira montagem pessoal.

Podemos pensar que o cuidado é inerente a condição humana. Co-

locar as relações de cuidado em cena e as implicações que demandam es-

tas relações também faz parte desta perspectiva que gesta o cuidado como

condição do viver. Mesmo assim, saber cuidar compõe a experiência de

vida e não se resume a uma aprendizagem ligeira.

Os sujeitos “cuidadores” com quem tenho trabalhado compreen-

dem o comprometimento afetivo de suas atividades de trabalho, signifi-

cando seus lugares como imprescindíveis e, ao mesmo tempo, provisórios

na vida das crianças. Nas relações de cuidado fazem uso de muitos recur-

sos pessoais que colocam suas próprias vidas em risco emocional, razão

pela qual se justifica encontros de convivência e assessoria psicossocial

para estes sujeitos.

Não tenho como aprofundar aqui a questão, mas é pertinente anotar

que em uma equipe de cuidadores precisam ser implantadas ações que
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positivem as relações de trabalho, justamente porque as relações de cuidado

não dizem respeito somente ao cuidador e a pessoa atendida. Antes, estas

relações se estendem por uma rede de afetos onde participam todos os sujei-

tos que, de alguma maneira, estão implicados na tarefa do cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste acabamento reflexivo é bom destacar que o processo que fo-

mentou a “gestão do cuidado” se iniciou com atividades que visavam pro-

mover o cuidado ao cuidador.

Identificamos a emergente profissionalização do cuidado que, ape-

sar dos seus aspectos técnicos, “tornar-se cuidador/a” demanda saberes da

vida e de ordem pessoal. Esta discussão é pertinente, justo no tempo em

que o cuidado público está em foco. Refiro-me além dos abrigos que aco-

lhem crianças e adolescentes separados da família por medida de proteção

judicial, também as entidades que acolhem mulheres e seus filhos em situ-

ação de ameaça à vida na relação com seus companheiros, de albergues

que atendem pessoas em situação de rua, bem como de unidades psiquiá-

tricas que atendem pessoas com comprometimento na saúde mental.

Mas o cuidado não acontece somente no âmbito institucional,

antes, fala-se de “gestão do cuidado” porque temos a emergência de que a

experiência de cuidar seja renovada nesta cultura. E por isto, cuidadores

tanto podem ser profissionais como também familiares que se relacionam

com pessoas que demandam atenção e assistência, variando as necessida-

des, os contextos e a intensidade dos cuidados.

E assim, quando se fala em relações / gestão do cuidado, está

se ampliando a noção restrita do atendimento direto, isto é, cuidador e

pessoa atendida. As relações de cuidado preveem um conjunto de ações

que vão desde o reconhecimento das limitações e das intencionalidades
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presentes na rotina do cuidado, passando pela indispensável presença de

outros sujeitos que colaboram pontualmente com as relações de cuidado, e

finalmente pelas macro-ações de planejamento, formação e promoção de

saúde que estão sendo conceituadas como Gestão do Cuidado.



62

REFERÊNCIAS

BÓGUS, C.M; E COLS. Cuidados oferecidos pelas creches: percepções de

mães e educadoras. In: Revista de Nutrição, Campinas, 20(5): 499-514, set./

out., 2007.

BRASIL, Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da Cri-

ança e do Adolescente e dá outras providências. Disponível em: <http://

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>  Acessado 02 fev. 2012.

GOMES, A. H. Assessoria psicossocial aos educadores de uma casa lar: as

relações de cuidado no acolhimento institucional de crianças. Congresso

Catarinense Psicologia Ciência e Profissão.  Florianópolis, 2011.

__________. As relações de cuidado nas políticas de proteção especial. Apre-

sentado no seminário Violências e o Outro. PPGP/UFSC. Texto não publicado.

Florianópolis, 2009.

LAZÁN, G.B. Trauma psicossocial: manual para profissionais. Eirene do Bra-

sil. Curitiba, 1988.

MARANHÃO, D. G. O cuidado como elo entre saúde e educação. In: Cader-

nos de Pesquisa, n º 111 – São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 2000.

Allan Henrique Gomes



IGREJA E GLOBALIZAÇÃO: PERSPECTIVAS TEOLÓGICAS

PARA AÇÃO DA IGREJA NO MUNDO GLOBALIZADO1

Alexander De Bona Stahlhoefer2

RESUMO

O presente artigo discute os efeitos da globalização em perspectiva bíblica
e teológica. Sob o ponto de vista evangélico-luterano e com abertura
ecumênica os efeitos negativos da globalização são analisados na busca
por impulsos para a construção de uma práxis eclesiástica mais próxima às
necessidades do planeta. A diaconia desponta como a chave para um agir
em amor por parte da Igreja Cristã como corpo unido.

Palavras chave: globalização; economia; diaconia; dignidade humana; cri-
ação.

INTRODUÇÃO

O que a teologia tem a ver com assuntos como economia, ecologia,

ou mesmo política? A teologia é um falar de Deus. Falamos de Deus por-

1 Este artigo é uma versão levemente modificada e ampliada do terceiro capítulo do
documento KANG, T. H., STAHLHOEFER, A. B. Posicionamento da IECLB sobre
globalização e justiça econômica. (material não publicado).
2 Bacharel em Teologia pela Faculdade Luterana de Teologia (FLT) e Missionário da
Missão Evangélica União Cristã (MEUC), entidade missionária inserida eclesialmente
na Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil. Reside em Timbó/SC. E-mail:
alexander.stahlhoefer@meuc.org.br
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que cremos nele. E nossa fé é fruto da sua autorevelação em Jesus Cristo,

e não dos nossos esforços intelectuais. Por isto nós somos objetos da teo-

logia, pois primeiramente é Deus quem fala a nós e nos imputa a fé, a qual

respondemos em gratidão com nosso louvor e com frutos da graça. Esta

gratidão, louvor e frutos, em nós produzidos pelo agir de Deus, serão arti-

culados em nossa realidade eclesial e social, sem com isso estar

desconectada do corpo de Cristo que é universal, e justamente nisto reside

o caráter global da fé cristã. Somos uma só Igreja Cristã, temos uma só fé

em um só Cristo, fomos batizados num só Corpo, e um só Espírito de Deus

dirige a Igreja (Ef 4.4-6).

Por outro lado, a teologia precisa responder as questões colocadas pelo

contexto em que está localmente inserida, percebendo as dores dos mais fra-

cos de forma a conclamar o corpo para sofrer junto com aquele membro que

está sofrendo (1Co 12). Por isto, a globalização traz um desafio ecumênico

para a Igreja. Nossa proposta é refletir teologicamente, a partir da nossa reali-

dade eclesial e social brasileira, tendo em vista a realidade global e ecumênica,

a realidade da criação e a realidade do corpo universal de Cristo.

1 BREVE ANÁLISE DO PROCESSO GLOBALIZATÓRIO

O processo de globalização não é um fenômeno surgido há alguns

anos atrás como o senso comum imagina. Em tese globalização é “a inte-

gração de economias nacionais à economia internacional através de co-

mércio, investimento direto externo (por corporações e multinacionais),

fluxos de capital de curto prazo, fluxos internacionais de trabalhadores e

pessoas em geral, e fluxos de tecnologia.”3 Globalização é um processo

que se desenvolveu, e continua se desenvolvendo, em ondas. Segundo

Lindert e Williamson em três ondas: 1870-1914, 1950-1970, 1980-20004.

A primeira onda (1870-1914) foi marcada pelo fluxo migratório da Europa

para os continentes coloniais (prioritariamente América). Com isto os sa-
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lários, a condição de vida e as desigualdades na Europa melhoraram, po-

rém pioraram nas colônias. No período de 1914 a 1950 o processo sofre

retração. Ocorrem as duas grandes guerras mundiais, há um forte bloqueio

para o fluxo entre as nações, além do protecionismo. De maneira geral

dentro dos países a desigualdade foi menor, embora tenha havido exce-

ções. A segunda onda (1950-1970) foi marcada por forte desenvolvimento

comercial e fluxo migratório. A Europa se reconstrói e o processo de aber-

tura das economias está iniciando. A desigualdade neste período não está

dentro dos países, mas entre os países. A terceira onda (1980-2000) é mais

conhecida como a da globalização neoliberal. A abertura comercial foi

conjugada à redução na cobertura social. Período marcado por crises de

petróleo, estagflação, problemas sociais, protestos de trabalhadores. A eco-

nomia neoliberal gerou ganhadores e perdedores, um exemplo: os setores

menos competitivos sofreram grandes perdas, enquanto os setores expor-

tadores ganharam. De maneira geral podemos perceber que o processo

globalizatório gerou diferentes resultados. Na Ásia a abertura das econo-

mias propiciou a diminuição das desigualdades, enquanto que na América

Latina os governos totalitários não fizeram apropriada política de distri-

buição de renda, de forma que, a população não foi diretamente beneficia-

da pelo enriquecimento das nações.

Na análise de Jürgen Moltmann, a globalização é definida “através

da imagem da aldeia global, podemos ver que por causa dos modernos

meios de comunicação e transporte, todos somos vizinhos, como na aldeia

tradicional.”5 Moltmann analisa a globalização em três grande áreas: polí-

tica, econômica e religiosa. Na área política é destacada a forte centraliza-

ção em nações-estado no período da Guerra Fria, e que de certa forma

3 BHAGWATI, J. In: Defense of Globalization. Oxford: Oxford University Press, 2004.
p. 3.
4 LINDERT, P; WILLIAMSON, J. Does globalization make the world more unequal?”.
In: WILLIAMSON, J; BORDO, M. (Ed.) Globalization in historical perspective.
Cambridge, MA: NBER, p. 241-246.



66

ainda permanece válida. Há quase 30 anos atrás já se vem falando da ne-

cessidade de uma mudança de paradigma na visão política, onde cada na-

ção deve subordinar os seus interesses particulares aos interesses da hu-

manidade, e onde os conflitos não podem colocar em risco a sobrevivência

da raça humana. Na visão de Moltmann, o próximo passo é a transição de

uma política doméstica mundial para uma common earthpolicy6. Este pas-

so é necessário, pois desastres naturais não respeitam limites nacionais,

entretanto as políticas para evitar desastres precisam ser construídas de

forma transnacional.

Na área econômica, Moltmann percebe a mudança de foco da últi-

ma onda globalizatória. De uma economia regulada, onde a balança co-

mercial era o termômetro da saúde econômica, para uma economia

neoliberal, sem marcos regulatórios e de livre concorrência. Com isto, as

instituições políticas saíram do compasso, não tendo mais poder sobre o

mercado não conseguem ir ao encontro das populações que sofrem as

consequências da desigualdade. Na economia também é necessária uma

mudança de paradigma, de uma economia linear, onde cresce o consumo,

cresce a economia; cresce o consumo, cresce a necessidade de recursos

naturais, devemos mudar para uma economia que respeita os ciclos da

vida no planeta. Uma economia que dá o tempo para que a própria terra se

regenere e produza o que é necessário para sustentar a vida.

Na área religiosa Moltmann destaca que muitas religiões surgiram

ligadas a estados em particular, como em Roma, na Pérsia, China e Japão,

onde havia um deus, um governante, um império. O Budismo é provavel-

mente a única religião não ligada diretamente a um estado, pois surgiu

como religião monástica. As religiões abraamicas tem uma matriz diferen-
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5 MOLTMANN, J. A common earth religion: world religions from na ecological
perspective. In: The ecumenical review 63.1. Genebra, WCC Publication, 2011.
6 O termo é de difícil tradução, porém a ideia é a de haja um política onde o interesse
da terra como um organismo vivo seja prioridade sobre os interesses individuais ou
mesmo nacionais.
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te. São baseadas no conceito da exclusividade do Deus de Israel. Cristia-

nismo e Islamismo são religiões da história, pois um evento histórico é o

evento salvífico e proclamado através de missão. Porém, até mesmo o Cris-

tianismo, até a 1ª Guerra Mundial, esteve ligado ao poder político. Primei-

ro tornando-se religião oficial romana, e por último como religião oficial

de estados europeus. Com a globalização, as religiões são separadas do

estado. Os estados modernos são estados laicos, apesar de ainda haver

estados religiões, especialmente no mundo árabe. Uma vez que a religião

não é mais assunto de bem-estar público, passa a ser assunto particular e

pessoal. Todas as religiões passam a ser toleradas e a liberdade de crença

individual garantida. No mundo moderno, globalizado e multi-religioso

missionários podem utilizar os meios de comunicação para anunciar sua

convicção religiosa em uma parte do mundo para outra. De forma que no

ocidente é possível haver budistas, e no oriente, pentecostais. As religiões

estão em livre concorrência no mercado global.

Diante das modificações que se processaram em todo o globo, as

necessidades impostas pela desigualdade e o consumo desenfreado dos re-

cursos naturais, bem como a constante ameaça à vida no planeta, uma ques-

tão precisa ser respondida pelas religiões mundiais, e isto inclui a Igreja

Cristã: Qual a nossa tarefa e nossa contribuição para a vida no planeta?

2 FÉ QUE CONDUZ À AÇÃO - IMPLICAÇÕES DA DOUTRI-

NA DA JUSTIFICAÇÃO PARA NOSSA AÇÃO SOCIAL

Carlos A. Sintado inicia seu artigo sobre Ecologia Social com uma

citação de QuintusSeptimiusFlorensTertullian “O que Atenas tem haver

com Jerusalém (...) o que a academia tem haver com a Igreja?”.7 Nosso

7 SINTADO, C. A. Social ecology: a hermeutical framework for reading biblical texts?
A Latin American perspective.  In the ecumenical review 63.1. Genebra, WCC
Publication, 2011.
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artigo tem por objetivo buscar na Bíblia e na teologia evangélica impulsos

para uma prática eclesial e social que contribua para a manutenção da vida

no planeta com a dignidade e o respeito que lhe são devidos.

As duas grandes tentações para as Igrejas cristãs em assuntos como

política, economia e direito são o quietismo e o ativismo. O quietismo nega

que a pessoa cristã tenha alguma responsabilidade em se envolver no debate

que é chamado por alguns de “secular”. Esta tendência a separar a moral

religiosa da moral pública, como se uma não tivesse algo a contribuir para a

outra é uma herança do Iluminismo.8 Já o ativismo representa uma solução

de compromisso extremo que tem a tendência de equiparar as conquistas

sociais à salvação eterna. O quietismo percebe a fé como algo que só tem a

contribuir no âmbito da vida interna (espiritual). O ativismo percebe o com-

prometimento social como a razão última da sua fé.

Em Jesus Cristo, Deus nos justifica sem mérito ou obras nossas so-

mente pela sua graça mediante a fé. A pessoa, tendo sido resgatada da sua

justiça própria pela graça mediante a fé, é transportada para uma relação

completamente nova com Deus, consigo mesma, e com o seu próximo. Por

isto a justificação leva a pessoa cristã à obediência e, consequentemente à

ação concreta no mundo, pois a pessoa cristã não vive para mais si mesma

(2Co 5.17, cf. tb. Confissão de Augsburgo, art. 4).

A fé em Jesus Cristo se expressa como discipulado, o seguimento

ao Senhor que chama para um compromisso com seu amor. O discipulado

exige a fé e a obediência, ao mesmo tempo em que a fé e a obediência são

graça que levam ao discipulado.9

Nossas obras, como pessoas cristãs, não são tentativas de agradar a

Deus para que com isto Ele se agrade de nós e por consequência nos con-

ceda salvação (Confissão de Augsburgo, art. 6). Nossas obras são resulta-

do da nova vida concedida por Cristo a nós gratuitamente (Ef 2.10). Temos
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plena liberdade para agir em favor do próximo, pois somos servos obedi-

entes e em tudo sujeitos a Cristo.10

Assim como a fé é despertada pela promissio do Evangelho, da

mesma forma a Igreja é criatura do evangelho.11 Fé em Cristo cria comu-

nidade, cria a comunhão daqueles que professam a fé no mesmo Deus

Triuno, pois a essência do Deus Trindade é a comunhão das três pessoas.

Na comunhão, o discipulado (seguimento) é alimentado, e evoca o teste-

munho concreto do amor ao próximo, não como lei (obrigação), mas como

nova obediência motivada somente por gratidão a Deus pela graça nos

concedida em Cristo (Confissão de Augsburgo, art. 5).

Um exemplo concreto encontra-se em Atos dos Apóstolos. A co-

munidade de Jerusalém reunia-se para celebrar sua fé em Cristo, para ali-

mentar os laços de irmandade, com o objetivo de ser uma comunhão que

vive na perspectiva da iminente volta de Cristo. Nesta esperança esta co-

munhão (comunidade) modifica as realidades onde se encontra e por este

motivo também acaba por contar com apoio popular (At 2). A comunhão

local em torno das dádivas de Deus (Pão e Vinho, Palavra, Oração) é fer-

mento para ação coletiva e individual, porém também é chamada a lem-

brar-se que é juntamente com outras comunhões locais ao redor do globo o

corpo universal de Cristo, e com isto chamada a um comprometimento

maior com uma causa que é global, pois Jesus Cristo é Senhor sobre todo

o cosmos. As Igrejas não devem estar sozinhas, mas lançar mão do diálogo

para buscar consensos éticos amparados nas Escrituras que motivem a uma

ação coletiva cristã no mundo.

Da mesma forma como a teologia latino-americana sempre buscou

o diálogo com as ciências sociais, neste artigo continuamos nesta tradição

dialogal, pois não há uma contradição inerente entre fé e a ciência. Lutero

10 LUTERO, M. Da liberdade cristã. 5. ed. São Leopoldo: Sinodal, 1998.
11 Cf. BAYER, O.  A teologia de Martim Lutero. São Leopoldo: Sinodal, 2007. p. 31-
32; 187.
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compreendia a razão como tendo “algo de divino em si”. É uma capacida-

de para gerenciar conhecimento humano. A razão produz ciência, e isto é

fruto da graça criadora de Deus, que fez também a razão como imagem e

semelhança do Criador.12 Desta forma, o diálogo com as ciências sociais,

em especial com a economia, poderá trazer bons frutos para nossa reflexão

como Igreja. Não cabe a teologia se colocar arrogantemente acima das

ciências como a verdade última. Nossa teologia quer em humildade, co-

nhecendo suas limitações impostas pela razão, dialogar criticamente com

as ciências, questionando seus compromissos com a vida e com o direito.

Por sua vez as ciências nos questionarão até que ponto nosso compromis-

so com o discipulado de Cristo está sendo levado a sério na prática.13 Ne-

nhum  saber, nem mesmo o teológico, poderá arrogantemente colocar-se

como juíza absoluta de normas e valores, uma vez que sistemas políticos e

econômicos são frutos de uma construção social permeada pelo pecado,

ainda que na tentativa de sermos justos com todas as pessoas.

2.1 A Igreja e sua relação com a política e a economia

Infelizmente não é possível afirmar que há consenso sobre os temas da

política e da economia dentro da Igreja de Jesus Cristo, são antes questões de

disputas internas. Sejam disputas motivadas por convicções político-partidári-

as de grupos cristãos, sejam motivadas por convicções teológicas.14

Entretanto a confissão de que Jesus Cristo é Senhor soberano sobre

toda a criação, como fez a Igreja Confessante durante a Segunda Guerra, é

completamente suficiente para manter a unidade da Igreja na sua diversi-

12 LUTERO. In: BAYER, 2007. p. 115.
13 WESTPHAL, E. R. Teologia como fé inteligente: aspectos teológico-filosóficos. In: Vox
Scripturae 18:1. São Bento do Sul: FLT, 2010. p. 101-108; cf. tambémTÖDT, H. E.
Versuch einer‚ theorie der urteilsfindung. In: _____. PerspektiventheologischerEthik.

 München, Chr. Kaiser, 1988. p. 21-48.
14 Ver seção posterior sobre as visões de justiça distributiva existentes dentro do Cristianismo.
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dade de pensamentos.15 Portanto, nesta seção queremos apresentar alguns

tópicos para auxiliar a reflexão teológica de um ponto de vista luterano e

latino-americano que nos abra para o diálogo acerca das políticas sociais e

econômicas.

a) A Igreja e a(s) Política(s)16

Deus age no mundo para a salvação eterna e para a manu-
tenção da paz. O Evangelho, através do Espírito Santo, en-
sina cada pessoa cristã a não fazer o mal e a sofrer a injusti-
ça quando causada pelo testemunho da verdade. O Reino de
Deus é governado pelo Evangelho de Jesus Cristo e é por
meio dele que Deus concede salvação. O Evangelho não é
uma nova lei através da qual Deus quer que o mundo seja
governado. Diante de uma realidade democrática, a distin-
ção precisa sublinhar a ação da pessoa cristã na busca por
justiça e no fazer o bem ao próximo. A palavra de Lutero
incentivando as pessoas cristãs a assumirem funções nos
governos pode ser aqui sublinhada.17

Como nenhum ser humano é justo por natureza, Deus instituiu a

Lei para que a maldade não seja praticada conforme a natureza pecamino-

sa do ser humano. A autoridade civil, com a força da lei, foi constituída por

Deus para coibir o mal, a injustiça e manter a paz externa. Sendo a autori-

dade civil constituída por causa dos desejos maus e a inclinação a devorar

uns aos outros, as pessoas cristãs estão submissas à autoridade civil por

amor ao próximo, pois desta forma ele fará o que é bom e proveitoso para

o próximo. Como a autoridade é criação de Deus (Rm 12.1,4), a pessoa

cristã pode fazer uso dela (1Tm 4.4) e, como serviço especial a Deus, ela

deve também ocupar a função de autoridade, mas nunca para benefício

15 A DECLARAÇÃO TEOLÓGICA DE BARMEN. IN: Estudos teológicos. São Leopoldo: Facul-
dade de Teologia da IECLB, 1984. n. 2, ano 24. p. 95-97.
16 Esta seção é um resumo de STAHLHOEFER, A. B. A distinção dos dois regimentos em
Lutero: recepção na teologia luterana e implicações para a etica política. In: Vox
Scripturae 17:1. São Bento do Sul: FLT, p. 93-131. O último parágrafo sobre a recep-
ção do tema nos documentos emitidos pela Presidência da IECLB não consta no artigo
acima referido.
17 LUTERO, M. Da autoridade secular: até que ponto se lhe deve obediência. In: OSel 6,
1996. p. 90-96.
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próprio. O limite da autoridade civil é nas questões civis: ela pode cobrar

impostos, estabelecer leis e julgar infratores, porém não pode exigir fé em

algo ou estabelecer leis sobre assuntos de fé pessoal (At 5.29).

Os dois regimentos devem, neste mundo, permanecer um ao lado

do outro, pois o regimento do Evangelho cria pessoas cristãs, enquanto

que o regimento da lei, por meio da autoridade civil, coíbe o mal e mantém

a paz, criando cidadãos e cidadãs. O desejo de Deus é tanto a salvação em

Cristo quanto a paz, e por isto é necessário que tanto um quanto outro

regimento permaneçam. Os dois regimentos não são duas esferas indepen-

dentes, mas são duas formas do mesmo Deus e Senhor governar este mes-

mo mundo, onde pessoas justas e injustas convivem lado a lado.

A Igreja deve ser crítica em relação aos governos e políticas que não

promovem a justiça e os direitos humanos, deve defender a causa das pessoas

pobres e marginalizadas e com isto demonstrar que ama e que busca justiça

em favor da outra pessoa. Na compreensão do uso civil ou político da Lei,

fundamentamos que a pessoa cristã deve se envolver nas causas sociais e polí-

ticas através de movimentos da sociedade civil organizada que buscam justi-

ça. A pessoa cristã também deve se candidatar a cargos públicos para que

possa servir a Deus através da sua função, desempenhando-a com abnegação e

amor. Também deve viver responsavelmente diante da sociedade cumprindo

as leis estabelecidas, exercendo seu direito ao voto e expressando suas convic-

ções moldadas pela fé em Cristo. A Igreja prega a respeito das Escrituras e da

vontade de Deus e cada pessoa cristã deve discernir quais projetos são coeren-

tes com a justiça e o bem. Neste sentido, a fé cristã é crítica com as ideologias

e deve cuidar para não abraçar acriticamente ideologias como se fossem cris-

tãs. A diaconia é o meio pelo qual a Igreja age responsavelmente diante da

sociedade, envolvendo-se nas áreas da educação, saúde, cidadania, segurança,

ecologia e meio ambiente, cultura e esporte.18

18 O tema da Diaconia será tratado adiante no artigo.
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Como exemplo, tomo a Igreja Evangélica de Confissão Luterana

no Brasil que já em 1970, durante o regime militar no Brasil, expressou

com clareza seu chamado a ser crítica ao governo (Manifesto de

Curitiba).19 Apresentou seu questionamento sobre a prática de violações

aos direitos humanos e suas dúvidas quanto à substituição do ensino cris-

tão pela educação moral e cívica nas escolas. No Natal de 1978, a IECLB

se colocou ao lado das pessoas que sofreram violência sob as leis de

exceção. Em 1988, o então P. Presidente Brakemeier escreveu sobre a

relação Estado e Igreja, conclamando as comunidades a serem críticas

diante das propostas dos candidatos/as a vereador/as e prefeito/a. Recen-

temente o P. Presidente Walter Altmann exortou a que cada um vote de

acordo com sua consciência, não se deixando levar pelas manipulações

de cunho religioso veiculadas na Internet. Todos estes posicionamentos

tiveram como base teológica a distinção dos dois Regimentos e são exem-

plos práticos de como a Igreja deve continuar sendo crítica, isto é, dialo-

gando a partir da sua ética com as propostas e ideologias políticas. Cada

pessoa cristã deverá exercitar seu arbítrio político, mantendo firme sua

ética cristã e optando pelas propostas políticas que julgar adequadas. Não

cabe a Igreja, nem na sua acepção comunitária, muito menos como corpo

nacional ou comunhão global, abraçar ideologias, partidos ou sistemas

como se fosse seu próprio modelo de atuação política. Mas no seu papel

crítico-profético deve promover a discussão pública e comunitária das

ideologias políticas, sociais e econômicas de forma que facilite o conhe-

cimento, o debate e a criação de um senso crítico no seio da comunidade

cristã.20

19 http://www.luteranos.com.br/articles/8191/1/Manifesto-de-Curitiba—1970/1.html.
20 A respeito da história do surgimento da consciência sócio-política na IECLB veja
SCHÜNEMANN, R. Do gueto à participação. São Leopoldo: Sinodal, EST/IEPG, 1992. A
respeito do uso do conceito de “dois reinos” ou “regimentos” na história da Igreja Luterana
veja DUCHROW, U. Zwei reiche und regimente. Ideologie ou evangelische orientierung?

Gütersloh: Gütersloher Verlagshaus, 1997.
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b) Justiça, misericórdia e fidelidade.
A profecia no Antigo Testamento era caracterizada em pri-
meiro lugar por uma firme consciência do profeta como
pessoa chamada por Deus para uma tarefa específica. O pro-
feta e a profetiza tinha consciência do seu dever diante de
Deus. Muitas vezes, o profeta e a profetiza deixava suas ga-
rantias sociais para viver na dependência de Deus no afã de
cumprir a missão a que lhe fora conferida. O foco da mensa-
gem profética não estava no chamado a uma piedade ensi-
mesmada, bem pelo contrário, profetas e profetizas tinham
liberdade de criticar a crença nacional que afirmava estarem
automaticamente sob a bênção de Deus todas aquelas pesso-
as que fossem descendentes de Abraão. A profecia ressalta
que Deus deseja justiça, misericórdia e fidelidade (Os 6.6,
Mq 6.8). O apostolo Paulo compreende o espírito da profecia
quando afirma que o culto que Deus deseja é aquele no qual
oferecemos nossa vida toda, sem ressalvas para a obra que
Deus quer fazer neste mundo (Rm 12.1). Também com nos-
sas ações em favor das pessoas necessitadas e excluídas
cultuamos a Deus (Cl 3.17, 23).21

No pensamento ocidental, consideramos que uma pessoa justa é

aquela que age de acordo com os princípios da legalidade e da justiça, ou

seja, se alguém cumpre as normas determinadas pela sociedade, ela é jus-

ta. O pensamento hebraico ressalta a relacionalidade de Deus e do ser hu-

mano. Justiça não é definida em termos de conceitos puros, como um cri-

tério de imparcialidade medido por uma norma moral absoluta, mas em

termos de fidelidade a uma pessoa. Deus é justo, pois se mantém fiel ao

seu povo, com quem celebrou uma aliança. Uma pessoa é justa na medida

em que se mantém fiel ao seu semelhante. É uma justiça salvífica, que se

importa antes com a pessoa. Justiça é salvação, por isto Deus imputou

justiça a Abraão (Gn 15.6) e imputa justiça a qualquer pessoa através da fé

em Jesus Cristo (Rm 1.16-17). A justiça concedida por Deus a nós é o que

nos mantém numa relação de fidelidade com Deus. Tal justiça nos leva a

enxergar na pessoa desamparada alguém amada de Deus, alguém que tam-

21 VON RAD, G. Teologia do Antigo Testamento. 2. ed. São Paulo: ASTE, Targumim,
2006. p. 489ss.
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bém é imagem e semelhança do criador. A justiça de Deus também quer

alcançar a pessoa desamparada nas suas necessidades básicas uma vez que

Deus é fiel a sua comunidade.22

A fidelidade se mostra no conceito de solidariedade. Este conceito

tem seu lugar vivencial na família, onde cada um é visto como irmão e

irmã e onde, por exemplo, a cobrança de juros é proibida (Ex 22.25). Não

se pode querer tirar lucro do seu irmão ou da sua irmã, pois as pessoas da

família querem ajudar umas às outras sem receber algo em troca, por sim-

ples amor, por solidariedade. No nível estatal, o reino de Israel é reino de

“irmãos e irmãs”, neste o rei é chamado a agir com imparcialidade. Este é

o mesmo argumento de Lutero em seus escritos a respeito da economia. O

Reformador utiliza o argumento filosófico da equidade.23 Entre dois extre-

mos, deve-se escolher o mediano. Em assuntos econômicos, o rei de Israel

deveria garantir a cada pessoa o que é justo, o que lhe cabe por direito por

direito. Porém o rei deveria se colocar ao lado das pessoas pobres, das

crianças órfãs e da viúva não por causa da solidariedade, mas por direito e

justiça. É dever do rei dar a estas pessoas o que lhes cabe. O Rei deveria

ser fiel às pessoas excluídas, pois são seus “irmãos e irmãs” na comunida-

de israelita.24

 A justificação, portanto, nos compromete com o próximo. Como

uma família, nos comprometemos com a solidariedade, com a ação de

amor em favor da pessoa necessitada, da pobre, da excluída e da que está

sem condições para ter vida digna numa sociedade que objetiva a

competitividade, o desempenho e o lucro. Diante de governos e autorida-

des, devemos clamar por equidade, direito e justiça, dando a cada pessoa o

que é devido para que tenha acesso e possibilidade de uma vida digna.

22 VON RAD, 2006.  p. 359-372.
23 RIETH, R. Economia: introdução ao assunto. In: OSel 5, 1995. p. 367-373.
24 Cf. KLEINE, M. Solidariedade no Antigo Testamento. Três modelos e sua relevância
para a ética cristã. In: Vox Scripturae 17:1. São Bento do Sul: FLT, 2009. p. 27-40.
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Compreendemos que ser justo é ser fiel a Deus e à nossa comunida-

de em amor ao próximo, entendida não só num sentido de grupo eclesiás-

tico, mas num sentido amplo, que engloba toda a pessoa humana, sem

quaisquer distinções.

c) Graça, amor e economia

O que tem graça e amor em comum com a economia? Eco-

nomia tem sua raiz no grego oikos, a casa, mesma raiz das palavras

ecumenismo e ecologia. Ambas as palavras tem o seu foco na relação

existente dentro da casa, o habitar juntos. Habitamos este planeta cha-

mado Terra e cremos que ele é boa criação de Deus (assim como todo o

cosmos). A criação não é fruto da nossa capacidade inventiva e

transformadora, é dádiva de Deus, especificamente da graça de Deus.

A história da criação nos ensina que nossa tarefa neste mundo é culti-

var e cuidar. Somos responsáveis conjuntamente pela administração

desta casa chamada Terra.

Por um lado, o testemunho bíblico compreende este mundo

como criação de Deus e, portanto, as terras como um bem universal. Por

outro lado, o povo de Israel recebeu ordem de repartir a terra prometida e

conquistada entre as tribos (Nm 34.18). Cria-se assim um sistema onde há

propriedade privada, porém num molde coletivo: a cada 50 anos as terras

vendidas deveriam voltar ao proprietário original (Lv 25.10). A terra tam-

bém não pode ser explorada como uma escrava, ela merece descanso a

cada sete anos (Lv 25.4). Este descanso propicia a terra o tempo necessário

para se regenerar e assim ter a força necessária para continuar a produzir o

alimento necessário. Este ciclo natural de trabalho e descanso fora previs-

to no Decálogo mosaico (Êx 20) e aqui se aplica também a terra. A agricul-

tura, pecuária, silvicultura, pesca, e o extrativismo mineral modernos não

somente desrespeitam a Escritura, mas também afrontam o ciclo natural

da vida, e por isto exaurem as forças da terra não sendo capazes de forne-
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cer energia de fontes realmente renováveis e ecologicamente corretas.A

terra não fora dada para benefício individual, mas para toda pessoa huma-

na, pois tanto estrangeiros quanto pessoas empobrecidas tinham o direito

de buscar o seu alimento a partir do excedente de produção (Lv 19.10,

23.22). Até mesmo os animas tinham o direto de se alimentarem da planta-

ção em que estavam trabalhando, não deviam ser amordaçados durante o

trabalho (Dt 25.4). A terra de Canaã é teologicamente para Israel uma dá-

diva imerecida, pois sua conquista é fruto da mão do Senhor.

Por vezes em Israel esta compreensão da terra como dádiva não foi

levada a sério. Na época do reino dividido, os profetas e as profetizas fo-

ram por Deus chamadas a levantaram a voz contra a injustiça social.

Miquéias acusa os latifundiários que roubam as propriedades do povo po-

bre. Como consequência, o profeta afirma que tais pessoas não participa-

rão da promessa graciosa de uma futura divisão de terras promovida por

Deus (Mq 2.1-5). Isaías igualmente proclama juízo de Deus contra os lati-

fundiários que tomam as terras das pessoas pobres (Is 5.8s). A acusação

não é contra a quantidade de terras, mas pelo meio fraudulento e injusto

através da qual elas foram obtidas. A falta de amor e da compreensão de

que a terra é dádiva da graça de Deus fazem com que o ser humano se

entregue à ganância, e por fim à injustiça.

Lutero compreendia que a ganância, a injustiça e o desamor como

frutos da radicalidade do pecado humano. Sua relação de inimizade e afas-

tamento de Deus confluem em ações de injustiça ou na passividade que

não produz mudanças reais.25 Somente pela fé na graça oferecida a nós por

causa da obra de Cristo na cruz é que a humanidade encontra possibilidade

para perceber este mundo sob a perspectiva do amor. Quando Deus nos

torna justos diante dele, por intermédio da fé somente, somos reconcilia-

25 LUTERO, M. Da vontade cativa. In: OSel 4, 1993. p. 11-216. Cf. também SKINNER, Q.
The foundations of modern political thought. v. 2. Cambridge: Cambridge University
Press, 1978. p. 4-6.
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26 Cf. Confissão de Augsburgo, art.4 (Da Justificação); cf. também WESTPHAL, E. R. O
significado da fórmula “por causa de Cristo“. In: Estudos teológicos, 2003. 43:1.

dos com Deus, com nosso próximo e conosco mesmos. E pela obra

reconciliadora de Cristo, no poder do Espírito Santo, podemos agir em

conformidade com o amor de Deus.26

Por isto Paulo pode afirmar que a fé atua no amor (Gl 5.6). O amor

de Deus é este, que seu Filho Jesus veio ao mundo para dar a sua vida em

resgate de muitas pessoas, e agora nós somos chamados/as a dar a nossa

vida pelo próximo (1Jo 3.16). O princípio do Evangelho é o amor de Deus.

A graça é a manifestação concreta do amor, pois dá sem esperar algo em

troca. A graça é incompreensível para a mentalidade do mercado. Por isto

Lutero chama de comércio maravilhoso onde Jesus “comprou” nosso pe-

cado ao preço da sua própria vida e nos presenteou com reconciliação. Se

já recebemos tudo de graça, porque não repartirmos tudo por graça? Não

se trata aqui de uma obra meritória, pois não há nada que façamos que

possa pagar de volta aquilo que Deus fez por nós em Cristo. Nossa respos-

ta é apenas gratidão!

Por um lado precisamos encontrar iniciativas dentro de nossas co-

munidades para que pratiquem o amor ao próximo, gratidão, partilha e

auxílio mútuo. A comunidade cristã pode fazer diferença na comunidade

civil ao seu redor. Isto é diaconia, é serviço em amor ao próximo.

Por outro lado, o mundo na sua lógica antidivina não pode compre-

ender a graça e o amor de Deus. O Evangelho não é plano de política

econômica que deva ser imposto à sociedade. Entretanto as pessoas cristãs

devem levantar dentro da sociedade o questionamento sobre as estruturas

econômicas que não estejam favorecendo o amor ao próximo. Na Bíblia

encontramos diversas denúncias a sistemas econômicos corruptos. Em

Apocalipse 6.5-6, o cavalo negro é a fome, que traz consigo a inflação que

consome o valor do dinheiro da pessoa pobre, que precisa comer sempre

algo mais barato. O mesmo sistema econômico, por outro lado, continua
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fartando a mesa das pessoas ricas com o melhor dos frutos da terra. Lutero

conclamou pregadores e pastores para que alertassem as pessoas cristãs a

respeito das estruturas econômicas injustas de sua época. Para o Reformador,

há urgência escatológica em denunciar a injustiça: “Nós pregadores temos

que pregar para que estejamos desculpados em seu dia derradeiro”.27 Po-

rém não podemos ficar num denuncismo inerte, temos o direito de exigir

que todas as pessoas tenham acesso igual à alimentação, habitação, saúde,

educação, cultura, esporte, e com qualidade, porém devemos nos empe-

nhar para concretizar projetos que efetivamente colaborem na mudança do

cenário social.

d) “Cuidar e guardar” – o imperativo ecológico

No primeiro relato da criação conforme o livro de Gênesis (Gn

1.1-2.4a) lemos no v.28 a seguinte ordem de Deus: “Sede fecundos,

multiplicai-vos, enchei a terra e sujeitai-a; dominai sobre (...)”. Este

versículo favoreceu a interpretação de que a terra era objeto de domínio do

ser humano, e que este teria o direito divino de explorá-la em busca, não só

do próprio sustento, mas em busca de autorrealização econômica. Segun-

do Eugen Drewermann este seria o versículo bíblico que foi seguido mais

ao pé da letra nos últimos tempos.28 E de fato, ao olharmos para a degrada-

ção do meio ambiente, para o buraco na camada de ozônio, para o aqueci-

mento global e para as catástrofes naturais ocorridas no Brasil nos últimos

dois anos (sequencias de enchentes, secas, desbarrancamentos, ciclones e

vendavais, até pequenos tremores de terra), fica a pergunta: qual é a res-

ponsabilidade do ser humano diante de tudo isto? Como pessoas cristãs,

ao lermos o versículo citado, acabamos legitimando a destruição da natu-

reza como se ela fosse simplesmente nossa serva.

27 LUTERO, M. Aos pastores para que preguem contra a usura. In: O Sel 5, 1993. p. 491.
28 DREWERMANN, E. Religião pra quê? Buscando sentido numa época de ganância e
sede de poder. São Leopoldo: Sinodal, 2004. p. 07.
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Entretanto, no segundo relato da criação (Gn 2.4b-25) no versículo

15, lemos: “Tomou, pois, o SENHOR Deus ao homem e o colocou no jar-

dim do Éden para o cultivar e o guardar.” Cultivar e guardar, numa primei-

ra leitura, estão em flagrante oposição a sujeitar e dominar. O cultivo é a

atividade preponderante do agricultor e da agricultora, daquela pessoa que

prepara a terra. O jardim foi dado ao primeiro casal não como posse, mas

como dádiva que exigia trabalho e cuidado. A tarefa do casal era cultivar e

tomar conta da terra. É dada uma responsabilidade conjuntamente com a

dádiva. Na narrativa javista de Gn 2 os animais são chamados à presença do

homem que lhes dá nomes, e assim participa no processo criacional. Os

animais serão parceiros da humanidade na tarefa agrícola e de proteção da

terra, ao servirem o homem e a mulher com seu trabalho.29

Por sua vez, o verbo sujeitar em hebraico tem a conotação de redu-

zir a escravidão, pisotear, amassar. Quem sofre a sujeição é a terra. Já o

verbo dominar também pode ser traduzido por governar, exercer poder

sobre. Quem sofre a ação são os animais.30

A leitura separada dos textos e individualizada, sem dúvida nos leva-

rá a uma interpretação errônea de que o governo que Deus concede a huma-

nidade sobre a terra é arbitrário e coercitivo somente. Ao colocarmos as duas

narrativas lado-a-lado queremos demonstrar que, se por um lado o meio

ambiente é o local de domínio da raça humana, por outro ângulo ele também

é, ao mesmo tempo, parceiro do ser humano, criatura de Deus, objeto da

nossa responsabilidade. Ou seja, governar a terra (Gn 1.26) é uma tarefa que

exige força, mas igualmente sabedoria, responsabilidade, e sobretudo, amor

cristão.31 A criação aguarda a revelação dos filhos e das filhas de Deus (Rm

8.22-23) e, por enquanto, suporta angústias e geme de dores por tudo que é

29 SCHMIDT, W. H. A Fé do Antigo Testamento. São Leopoldo: Sinodal, 2004. p. 258,
263.
30 Cf. DREWERMAN, 2004, p. 7ss.
31 SILVA, M. Fé cristã e meio ambiente. In: CBE. Missão Integral. Viçosa: Ultimato;
Belo Horizonte: Visão Mundial, 2004. p. 91-100.
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feito contra ela. A expectativa da nova criação é grande (Is 11.6, 65.25; Ap

21.5) porém ainda não vivemos na nova criação, por outro lado já agora

experimentamos a graça de Deus. Não faremos deste mundo a nova criação,

mas não podemos cruzar nossos braços e apaticamente aguardar o irromper

escatológico de Deus. A esperança escatológica quer nos fazer agir já agora,

pois temos no dia de hoje uma tarefa de cuidar, zelar e a amar o que Deus

criou. Para Lutero, Deus na criação instituiu o estamento da casa “oikos”

como espaço de vivência e obtenção do pão diário. A vivência humana exige

responsabilidade, pois está diretamente ligada ao estamento “espiritual”, a

relação com Deus, o criador. A partir da relação entre palavra e fé, vivemos

nossa relação “ser humano um com o outro” e “ser humano com a criação”.

A palavra que nos convida à fé é a mesma palavra que nos responsabiliza um

com o outro e com a criação em amor.32

Por causa do amor não consideraremos a criação como uma coisa

que está aí para ser consumida e degradada conforme as necessidades hu-

manas. Uma leitura rasa dos textos bíblicos pode conduzir a uma legitimação

dos processos de degradação do meio ambiente. Entretanto, sublinhamos

aqui o recente chamado de teólogos como Jürgen Moltmann e Carlos A.

Sintado para uma hermenêutica que considere a terra como um bem co-

mum de todos. Que coloquemos a criação como um todo acima de nós

mesmos, ainda que o Salmo 8 nos indique que a pessoa humana seja a

coroação da criação, está coroa não poderia ser lida como um legitimação

de um poder dominador, antes como responsabilidade para proteger.

Moltmann propõe uma inversão no esquema Deus-homem-terra, para um

novo paradigma Deus-terra-homem. No velho paradigma o ser humano

estava abaixo de Deus e acima da criação, porém esta hierarquia de valor

favoreceu a um domínio irresponsável da terra. Mesmo o antigo Israel

com toda a legislação que previa descanso para a terra, perdão das dívidas,

32 Cf. BAYER, O. 2007, p. 87ss.
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alimento para o pobre, dignidade até mesmo para o animal nos campos,

experimentou desigualdade e injustiça social. O novo paradigma propõe

inverter os valores, onde o bem comum da terra é colocado acima dos

desejos do ser humano. Onde a interdependência está acima da individua-

lidade. De forma que Deus permaneça sendo confessado como o Senhor

do cosmos, mas onde o ser humano, em amor busca primeiro o interesse

da criação, e não o seu próprio.

e) “A imagem de Deus os criou” – o valor da pessoa humana

Vida na perspectiva biológica é simplesmente uma função bi-

oquímica. Ao cessarem as funções bioquímicas do cérebro, o indivíduo

entra em morte cerebral (ainda que as células do corpo ainda estejam vivas

– o que possibilita um transplante, por exemplo). O ser humano enquanto

usina bioquímica não é diferente do animal, o que o diferencia é sua cons-

ciência. Neste sentido, a partir do racionalismo o ser humano é definido

enquanto ser que pensa [res cogitans] e ser material (corpo) [res extensa],

levando assim à máxima de Descartes “cogito ergo sum” [penso, logo sou].

O ser humano na filosofia racionalista-cartesiana é definido pela capacida-

de de consciência. Teologicamente consideramos vida uma dádiva de Deus.

O corpo humano é também uma usina bioquímica. Ainda que a concepção

oriental (hebraica) seja pré-científica ao compreender o ser humano como

moldado do barro, o compreende como feito da mesma matéria que a natu-

reza criada. O ser humano também é transitório e “bioquímico”. O ser

humano não é algo mágico. Nisto a teologia hebraico-cristã é bem realista.

Porém, vida é dádiva, pois o ser humano moldado do barro, ainda sem

vida, recebe-a de fora como sopro que Deus insufla nas narinas do ser

humano. Este sopro de Deus promove vida no ser humano. E este passa a

ser definido como “alma vivente” [ser com vida].

O relato de Genesis 1, por sua vez, atesta que o ser humano foi criado

a imagem e semelhança do criador. Estes termos cognatos designam a inten-

ção do criador em que sua criatura fosse seu representante fiel na Terra,
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responsável pela administração do maravilhoso empreendimento de Deus.

Enquanto o pensamento racionalista considera o ser humano um ser enquanto

pensa, e de acordo com o pensamento pós-moderno, enquanto é útil, a partir

dos dois relatos da criação percebe-se que o ser humano é definido enquanto

ser na relação com seu criador (imagem e semelhança do criador; e ser que

recebe vida a partir de fora). A dignidade do ser humano não se encontra no

que faz, ou no que é em si mesmo, mas no fato de ser criado por Deus. Por isto

a vida humana é algo sagrado e todo ser humano é digno por ter sido criado por

Deus, e igualmente por ter sido amado por Deus, em Cristo Jesus.

A vida humana não está à disposição do mercado ou do governo. Não

se pode dispor da vida humana para fins de pesquisas sem um consentimento

realmente livre e esclarecido.33 Igualmente a força de trabalho não está à dispo-

sição do mercado sem justa recompensa. Condena-se assim toda forma de

escravagismo, inclusive aquela que é velada através do pagamento de somas

irrisórias e completamente injustas, beneficiando grandes empresas em detri-

mento da saúde e da dignidade de vida das populações empobrecidas. Cabe

aos governos, e na omissão deles ao terceiro setor, a defesa da vida humana, da

sua dignidade, do direito ao trabalho com justa remuneração, da educação de

qualidade, do acesso à saúde, esporte, lazer e cultura, da garantia das liberda-

des individuais e do respeito às suas crenças e valores individuais.

Importante observar que o primeiro relato atesta que o ser humano foi

criado “homem e mulher” (literalmente “macho” e “fêmea”), não diferencian-

do os dois gêneros como sendo um mais importante que o outro diante de

Deus. O relato, pelo contrário, atesta a igualdade de ambos diante do criador.

Já o segundo relato, mais polêmico, afirma que a mulher foi criada da “coste-

33 Há relatos de que populações em países pobres são submetidas a experimentos cien-
tíficos sem um consentimento livre, pois foram induzidos por motivos econômicos e
políticos, ou mesmo coagidos a participarem das pesquisas. Nestes casos o consentimen-
to também não é esclarecido, pois os objetivos das pesquisas não são deixados claros
para quem dela participa, e não é oferecido suporte médico e justa compensação pela
participação. Cf. WESTPHAL, E. R. Oitavo dia: na era da seleção artificial. São Bento do
Sul: União Cristã, 2004. p. 39-66.
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la”, mais precisamente “do lado”. O vocábulo hebraico utilizado significa

também coluna, viga de sustentação, o que pode indicar uma relação estru-

tural entre homem e mulher. Em Genesis 2.23, o homem exclama que a

mulher foi feita ossos dos seus ossos e carne da sua carne. Há uma identifi-

cação profunda, relacional, e intensa entre homem e mulher. O texto não

pode ser usado no sentido de menosprezar o papel da mulher, mas para de-

monstrar a mutualidade que pode existir entre homens e mulheres, desfa-

zendo assim uma tradição que colocou a mulher numa posição de completa

submissão à vontade masculina. Não é possível concordar com posições que

inferiorizam a mulher no mercado de trabalho, no acesso à educação, à saú-

de, muito menos legitimar qualquer forma de violência física ou verbal. A

igualdade de homem e mulher está dada na criação e igualmente em Cristo

(Gl 3.28), e por isto precisamos defender o direito da mulher.

A imagem de Deus não se refere somente às pessoas adultas. Já mencio-

namos que o paradigma racionalista considerava o ser humano apenas quanto à

sua racionalidade. Esta lógica é quebrada ao considerarmos o ser humano en-

quanto criado à imagem e semelhança de Deus. Igualmente são imagem e seme-

lhança de Deus crianças, idosos, povos indígenas, populações marginalizadas,

encarcerados, moradores de rua, entre outros contingentes populacionais em si-

tuação de risco social, exclusão, pobreza e marginalização. Jesus Cristo disse:

“deixai vir a mim as criancinhas, não as impeçam, pois delas é o Reino dos céus”

(Mc 10.14). O profeta Zacarías anuncia tempos em que novamente idosos e

idosas estarão nas praças. Toda a pessoa humana é amada por Deus e, portanto,

precisa ter seu direito assegurando, priorizando-se aquelas que têm sofrido injus-

tiça, pobreza, a falta de oportunidades, a exclusão.

Uma leitura bíblica que não leve em conta as desigualdades de gê-

nero, raça, idade, condição social vão perpetuar as violências sociais já em

curso e permitir que os processos globalizatórios continuem a provocar

mais vítimas. Carlos Sintado apontou para a necessidade de uma

hermenêutica bíblica que dê prioridade para o marginalizado, o empobre-
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cido, que ressalte a interdependência entre as pessoas humanas e o todo da

criação, e que priorize a unidade na e da diversidade. Em Cristo somos

um, e isto deve significar algo concreto na vida de cada pessoa, não apenas

um axioma teológico sem aplicação prática.

f) O papel da diaconia na mudança do cenário social e

economico

Segundo Kjell Nordstokke “a diaconia é a ação, a partir da

identidade cristã, num contexto de sofrimento e injustiça, com a finalidade

de transformar”.34 Ela não é o fruto de uma reflexão ética, mas fruto do

agir gracioso de Deus em Cristo que “veio para servir” (Mc 10.45) e nos

chama para o serviço (Mc 10.44). Na justificação a pesoa cristã é feita

nova criatura e chamada a viver em novidade de vida. Não é a nova ética

que promoverá a diaconia, mas o estar em Cristo, expresso no discipulado

que inclui o serviço (diaconia). Serviço que surge como gratidão, pois Deus

em Cristo demonstra sua graça transformadora.

A justificação insere a pessoa cristã na comunhão do corpo de Cristo.

Através da vívida figura do corpo, apresentada pelo Apóstolo Paulo, é de-

monstrado que quando um membro sofre, todo o corpo sofre. Há mutualidade

na comunhão. A comunhão do corpo de Cristo possibilita rompermos as

barreiras do individualismo, pois em Cristo estamos unidos àquela pessoa

que sofre. Se como pessoas cristãs, pertencemos a um só corpo, e em Cristo

está dada nossa comunhão, igualmente como pessoas criadas à imagem e

semelhança de Deus pertencemos ao gênero humano, e no ato gracioso e de

amor da criação está dada nossa comunhão com toda pessoa humana. A

diaconia expressa o amor da comunidade cristã em favor de toda a comu-

nidade humana. Porque cremos no agir transformador de Cristo através da

34 NORDSTOKKE, K. Diaconia. In: SCHNEIDER-HARPPRECHT, C. (Org.) Teologia prática no
contexto da América Latina. São Leopoldo: Sinodal, ASTE, 1998. p. 268-290. Cf.
também as propostas em Diaconia do plano de ação missionária da IECLB: PINTO, H.
(Org.). Missão de Deus: nossa paixão. São Leopoldo: Sinodal, 2008. p. 46-50.
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graça de Deus, cremos que a diaconia é a expressão em ação da graça que

transforma o mundo através de pessoas e igrejas cristãs.

Desde a década de 1960, o conceito de diaconia passa por uma mudan-

ça. A nova consciência política desde 1970 aponta para o desenvolvimento e

mudança social. A diaconia como uma assistência das Igrejas em favor dos

necessitados tornou-se um conceito antiquado, assevera Nordstokke. Em 1986,

o CMI organizou uma Consulta sobre Diaconia no Chipre que definiu diaconia

como “expressão viva de testemunho cristão em resposta às necessidades e

desafios da comunidade em que cristãos e as igrejas vivem”.35 Segundo esta

Consulta, a diaconia deve responder aos dilemas da globalização através de

uma “globalização de baixo”. Isto significa empoderar pessoas para responde-

rem em ações de paz e amor, como sujeitos do desenvolvimento social, tendo

uma teologia que proclame a importância e o valor da vida humana. Para o

empoderamento e a transformação, a diaconia reconhece o poder dos pobres e

excluídos. Poder este que é dado pelo próprio Cristo, que confere autoridades

às pessoas discípulas para que possam agir em seu nome.

Em 2001, a Federeção Luterana Mundial organizou a Consulta so-

bre Diaconia Profética em Johannesburgo. Por profética a diaconia enten-

de a luta dos profetas do Antigo Testamento pela justiça social. Enquanto

ação a diaconia comunica a mensagem de que novos tempos virão e de-

fende a justiça, desmascarando injustos e firmando um compromisso em

favor do direito dos excluídos.36

Portanto, a diaconia não é como uma poderosa ação social das igre-

jas, mas como um empoderamento do Espírito de Deus. Reconhecemos que

não somos por si mesmos os sujeitos da tranformação social, mas cremos

que Deus empodera a sua Igreja, o Corpo Universal, para a transformação.

35 KLAUS, P. (Ed.) Called to be neighbours: diaconia 2000. Official Report WCC World
Consultation, Inter-church Aid, Refugee and World Service Lanarca 1986.Genebra: WCC,
1987.
36 Cf. NORDSTOKKE, K. Diaconia: uma perspectiva ecumênica e global. In: Estudos teo-
lógicos, v. 45, n.1. São Lepoldo: EST, 2005. p. 13-16.
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Uma das possíveis maneiras de as Igrejas promoverem concreta-

mente o empoderamento para a transformação é através da criação de en-

tidades do Terceiro Setor. Estas entidades terão a possibilidade de criar

espaços de comunhão entre pessoas cristãs, e de outras religiões e credos,

que tenham o mesmo objetivo de transformação no cenário sócio-

economico. As entidades do Terceiro Setor podem manter ligação com a

Igreja, e ao mesmo tempo cooperar com o poder público, empresas priva-

das e com a sociedade civil para a promoção das suas finalidades sociais.

A partir das demandas sociais encontradas no trabalho numa entidade do

Terceiro Setor, surgirão temáticas que deverão ser debatidas com a comu-

nidade civil. A diaconia não é ação política, porém, promoverá tal debate

político e a colaboração social para a construção de políticas públicas jus-

tas e que promovam a tranformação. Desta forma a diaconia pode colabo-

rar na transformação do cenário político.

Como exemplos de ações diaconais que visam à transformação,

podemos citar as seguintes demandas sociais: promoção da agricultura

sustentável e orgânica, de melhores condições e acesso à habitação, acesso

à saúde e assistência social, defesa dos direitos humanos, direitos das mu-

lheres, crianças e idosos, superação da violência, das desigualdades eco-

nômicas e sociais, dos preconceitos, na geração de emprego e renda, na

promoção de práticas comerciais justas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo globalizatório, em suas diferentes ondas, trouxe tanto

benefícios quanto problemas, hora para uns, hora para outros. Entretanto a

onda neoliberal, principalmente nos momentos de crises econômicas mos-

tra sua pior faceta favorecendo o empobrecimento, demonstrando dificul-

dade em dar respostas rápidas à população, porém fazendo grandes esfor-

ços para salvar-se a si mesma, enquanto mercado global. É inevitável que
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vivamos numa “vila global”, entretanto podemos buscar meios de

maximizar benefícios e minimizar problemas.

Como Corpo de Cristo, a Igreja pode maximizar benefícios ao com-

preender-se a si própria como missionada para a salvação integral de toda

pessoa humana. Isto significa que a Igreja tem tanto a tarefa de anunciar a

salvação eterna por meio do Evangelho, quanto proclamar que Deus concede

vida em abundância. Se o desejo de Deus é vida em abundância, e se o desejo

de Deus é amor, então toda e qualquer pessoa é alvo do amor de Deus que

deseja resgatar vidas e conceder condições mínimas para uma vida com digni-

dade. Por isto a Igreja deve unir-se a pesar das diversidade, deve compreender-

se como uma unidade na e da diversidade. Não advogamos um sistema eclesi-

ástico único, muito menos uma única maneira de expressar a fé cristã. Antes,

apenas um consenso mínimos a respeito daquilo que efetivamente podemos

fazer juntos, tarefa que Deus deu na criação ao primeiro casal e que portanto,

serviria para qualquer ser humano indistintamente: sermos bons cuidadores da

nossa casa (oikos). Não temos desculpas enquanto Igreja conhecedora das

Escrituras! Precisamos nos despir dos nossos preconceitos teológicos, das nossas

diferenças denominacionais e projetos individuais. Não haverá futuro para nós

se hoje não nos lançarmos em um projeto de cuidado com o todo da criação.

Estamos todos na mesma casa e se efetivamente confessamos a mesma fé no

Deus Triúno é urgente unirmos na diaconia, no serviço ao próximo! Isto não

quer dizer que devamos abandonar a pregação, a evangelização, isto permane-

ce tarefa de cada cristão, de cada igreja local. Mas como Igreja global precisa-

mos fazer algo em conjunto pela terra, em amor!

Urge proclamar a toda a Igreja: os projetos denominacionais de-

vem ser subordinados às necessidades do nosso planeta! Não haverá quem

nos ouço se não fizermos diferença em nosso planeta hoje. Nossa pregação

não fará sentido a menos que nossas atitudes demonstrem o verdadeiro

amor de Cristo. Se nossa missão não for integral, podemos falar muito às

“almas”, mas não faremos diferenças para as vidas das pessoas.

Alexander De Bona Stahlhoefer
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STOTT, John R. W. Batismo e plenitude do Espírito Santo. São Paulo:

Vida Nova, 1966.

Josias Novak1

1 A promessa do Espírito

Em sua exposição Stott afirma que a vida cristã é no Espírito. Assim,

é consenso entre todos os cristãos que é impossível viver a vida cristã sem

o auxílio do gracioso Espírito Santo. Tudo o que temos e somos devemos

a Ele.  Cada cristão prova da experiência do Espírito Santo nos primeiros

anos de sua vida cristã, já que “novo nascimento” é “nascimento no Espí-

rito” (Jo 3.3-8). Surge então o seguinte questionamento: “Será que Deus

nos faz seus filhos e depois nos dá seu Espírito, ou será que ele nos dá

primeiro seu “Espírito de adoção”, que nos torna seus filhos?. A resposta é

que Deus faz as duas coisas: citando “porque vós sois filhos, enviou Deus

aos nossos corações o Espírito de seu Filho” (Gl 4.6). Ainda temos outra

sentença “todos os que são guiados pelo Espírito de Deus são filhos de

Deus. Porque não recebestes o espírito de escravidão para viverdes outra

vez atemorizados, mas recebestes o espírito de adoção” (Rm 8.14-15).

Independente da ótica em que a  questão é tratada o que realmente importa

é o resultado. Nos exemplos bíblicos citados o resultado é o mesmo; como

descrito em Rm 8. 15-16; com especial atenção àquela frase: “todos os que

são filhos de Deus têm o Espírito de Deus”. Ainda: “E, porque sois filhos,

Deus enviou aos vossos corações o Espírito de seu Filho, que clama: Aba,

Pai” (Rm 5.5).

1 Josias Novak é bacharel em Teologia e atua como professor na Faculdade Refidim; é
Presbítero da Igreja Evangélica Assembleia de Deus em Joinville, SC.
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Stott destaca ainda o que Paulo diz: “Se alguém não tem o Espírito

de Cristo, este tal não é dele” (Rm 8.9). Toda a descrição de Rm 8 é

indispensável para a compreensão de Paulo como “estar em Cristo”, e “no

Espírito”, ter “Cristo em vós” e “o Espírito em vós”. Resumindo, Stott

afirma que ninguém pode ter o Espírito sem ser filho de Deus.

Este mesmo Espírito qualifica o cristão com dons para o serviço

(Rm 12.6-8). O Espírito ainda exercerá atividade ressuscitando os corpos

mortais de cristãos (Rm 8.11). Com estes exemplos deseja-se mostrar como

é vital a ação do Espírito na vida do cristão.

Na afirmação de Stott, este “dom do Espírito” é a mesma coisa que

“batismo no Espírito Santo”? Ainda que haja quem sustente haver diferen-

ça. Os que afirmam ser a mesma coisa indicam que o “Batismo” é uma

experiência subsequente e necessária na vida cristã. Diferente destes há os

que afirmam que ser “batizado” com o Espírito é figura vívida para ter

recebido o Espírito. Esta é a opinião que Stott compartilha e constrói sua

defesa. Ainda que se opte por textos paulinos a Escritura completa precisa

ser considerada, por ser esta a Palavra de Deus. Acreditamos haver infor-

mação suficientemente harmoniosa para satisfazer a nossa curiosidade e fé

dos que creem. Mesmo que esta experiência ocorra exclusivamente no

Novo Testamento, é isto cumprimento profético do Primeiro Testamento.

2 A promessa de uma bênção diferente

É indiscutível na teologia cristã que o Espírito Santo sempre existiu.

Ele é Deus, portanto, eterno. Desde os primórdios vemos registros da ação

do Espírito Santo de Deus e a extensão de seu operar através de todo o

Antigo Testamento, seja na criação, providência, revelação, capacitação

de pessoas para tarefas especiais.

Com toda sua atividade ficou reservado um legado predito por al-

guns profetas sobre a difusão especial do Espírito Santo; agora reservado a

Josias Novak
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todos os salvos. Assim diz o profeta Isaías 32.15 “derramado sobre nós lá

do alto”; e “derramarei água sobre o sedento, e torrentes sobre a terra

seca, derramarei o meu Espírito sobre a tua posteridade, e a minha bên-

ção sobre os teus descendentes” (Is 44.3). Outros proclamam “Saberão

que eu sou o Senhor teu Deus, quando.... derramarei o meu Espírito sobre

a casa de Israel” (Ez 39.28,29); “E acontecerá depois que derramarei o

meu Espírito sobre toda a carne” (Jl 2.28). E João, o batista, resume: “Eu

vos batizo com água; ele, porém, vos batizará com o Espírito Santo”

(Mc1.8). A partir desta descrição do “Batista” temos uma transição da des-

crição de futuro “batizará” para presente “batiza”.  “Aquele sobre quem

vires descer e pousar o Espírito, esse é o que batiza com o Espírito Santo”

(Jo 1.33). O verbo “batiza” indica uma característica de quem contínua

batizando.

Em João 1.29 temos “Eis o cordeiro de Deus que tira o pecado do

mundo!”; com isso temos uma dupla característica da obra de Jesus, que

inclui remoção e adoção, uma retirada do pecado e um batismo com o

Espírito Santo. Sendo estes os dois grandes dons de Jesus. Essa compreen-

são aparece registrada por Pedro no Pentecostes: “Arrependei-vos, e cada

um de vós seja batizado em nome de Jesus Cristo para remissão dos peca-

dos, e recebereis o dom do Espírito Santo” (At 2.38). Os que assim proce-

dem tem a garantia de receber perdão de pecados e o dom do Espírito

Santo.

É preciso considerar que o “dom do Espírito” é sinônimo de “a pro-

messa do Espírito”, ou “o batismo do Espírito”, e ainda “o derramamento

do Espírito” encontrada em Atos 2. Assim, Stott constrói sua leitura indi-

cando que o “batismo” do Espírito é o mesmo que a promessa do dom do

Espírito, sendo parte integrante do evangelho de salvação como é a remis-

são de pecados. Para Stott não se pode, de modo algum desconsiderar esta

bênção do Espírito Santo, que regenera, habita, liberta e transforma o ser

humano.
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3 A promessa de uma bênção universal

A bênção do dom do Espírito Santo é diferente, para ser provada

nesta era;  com alcance mundial. O apóstolo Pedro citando a profecia de

Joel, registrada em (Atos 2.17), diz: “E acontecerá nos últimos dias, diz o

Senhor, que derramarei do meu Espírito sobre toda a carne”. Esta descri-

ção da profecia, segundo Stott, sem dúvida alguma, indica que não haverá

distinção de sexo ou idade, dignidade ou raça no recebimento deste dom

divino, porque tanto filhos como filhas, jovens ou idosos, servos ou ser-

vas, e mesmo “todos os que ainda estão longe” (At 2.39) o que sugere os

gentios, que desfrutariam desta benção. O dom inclui todos os que se arre-

pendem e creem. Na antiga Aliança vê-se o Espírito Santo vindo sobre

pessoas especiais em épocas, a fim de executarem tarefas especiais. So-

mente na presente era acontece uma ação mais ampla e profunda do que

aquela que havia no Antigo Testamento. Agora todos os crentes, indistin-

tamente, participam da bênção desfrutada mediante o Espírito Santo. É

preciso deixar claro que a obra especial do Espírito Santo está associada

com o ministério de Jesus Cristo. O apóstolo Pedro entendeu que a profe-

cia de Joel 2.28 era para todos os crentes e não mais em particular para um

povo ou indivíduo (At 2.38,39). Em especial “...para vossos filhos, e para

todos os que ainda estão longe, isto é, para quantos o Senhor nosso Deus

chamar” (v.39). Esta é uma descrição clara de que a benção do Espírito

Santo é sem reserva, um direito a todos a quem abrange a promessa.

4 Os discípulos em Samaria e em Éfeso.

Segundo Stott a explicação do que ocorreu com os primeiros con-

vertidos samaritanos que receberam o Espírito Santo depois de terem

aceitado Cristo não soa satisfatória. Existe a referência de Atos 8.5-17 onde

Filipe prega em Samaria e o resultado é uma adesão de muitos novos con-

Josias Novak
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vertidos ao batismo sem terem recebido o Espírito Santo. Na visita de

Pedro e João, não houve dúvida sobre a autenticidade daqueles cristãos.

Para Stott a razão de não terem recebido o Espírito Santo no ato da conver-

são, não foi por negligência de Filipe ou falta de resposta dos samaritanos,

e sim, por motivos históricos. Fazendo coro sobre eventos intrigantes nos

primórdios do evangelho na Terra Santa e em Éfeso.

No episódio descrito em At 19.1-7, que é abordado por Stott como

digno de nota, precisa ser considerado que indivíduos em algum momento

creram em Jesus com o recebimento do Espírito Santo. Esses que eram de

Éfeso ainda não haviam provado do Espírito Santo, deixando dúvidas se

sua fé era mesmo autêntica. Feita a verificação se conheciam este funda-

mento da fé: a) Quando questionados sobre se de fato haviam recebido o

Espírito Santo a resposta foi: não terem “sequer ouvido que existe o Espí-

rito Santo” (At 19.2); b) No questionamento de seu batismo, fica claro que

haviam conhecido o batismo de João. Contudo, era necessário assumir a

identidade cristã do batismo que se distingue, vindo então participar con-

cretamente do Batismo no Espírito, conforme agora ouviram; c) Como

conhecia o Batismo de João, ao que tudo indica por meio de Apolo em sua

visita a Éfeso (At 18.24-26), a ação de Paulo foi retomar o princípio apre-

sentando, a essência do Evangelho, a fé em Jesus, que é onde termina a

pregação de João, o Batista; crendo em Jesus e batizado seriam participan-

tes do Batismo com o Espírito Santo; d) Paulo após apresentar-lhes o Evan-

gelho os batizou “no nome do Senhor Jesus”(At 19.5) e impondo as mãos

consequentemente “veio sobre eles o Espírito Santo”( v.6) e conforme se

lê ouviu-se sinais (línguas e profecia) de forma audível e visível.

5 A terminologia de batismo e plenitude

Stott assegura que as abordagens feitas a partir de At 8 e 19 não

diminuem e nem perdem sua importância por ser o Batismo no Espírito
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uma experiência cristã universal e inicial. As expressões “batismo do Es-

pírito” e “dom do Espírito” como “batizar” e “ser batizado” são equivalen-

tes para um ato de iniciação. Stott explora estes termos e conclui: “O batis-

mo na água é o ritual público da iniciação em Cristo. Ele representa tanto

o lavar dos pecados (At 22.16) quanto a concessão do Espírito”. Assim,

como informa At 2.38 e a inquestionável experiência com o Espírito na

casa de Cornélio vem retratar que os aspectos da salvação estão intrinseca-

mente relacionados, podendo admitir que: “Pode alguém negar a água,

impedindo que estes sejam batizados?” (At 10. 47). Uma vez que foram

participantes da realidade do Espírito nada impediria de participarem do

sinal que é caracterizado no batismo. O autor em questão explica desta

maneira o episódio com os discípulos em Éfeso, onde o apóstolo relaciona

o batismo com o Dom do Espírito. A natureza do “Dom do Espírito”, como

indicado pelo termo “Batismo” está em perfeita sintonia com o ensino dos

Apóstolos (Rm 8.9; Gl 5.25; Rm 8.14). Construir uma exposição em que

defende o batismo como uma benção concedida a todos os cristãos e sua

plenitude é que precisa ser crescente. Por plenitude defini-se a extensão do

Batismo a todos os crentes em Cristo, se perdida deve-se busca-la por meio

do arrependimento. Vida cristã é vida abundante no Espírito, nada menos

que isto. Logo, para Stott: sem Plenitude incorremos em pecado. Sendo

necessária a pregação da salvação que contempla plenitude do Espírito

Santo.

Josias Novak


